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“Inclusão” não no sentido de colocar o surdo 
entre os ouvintes, mas no sentido de garantir o 
exercício da cidadania do surdo enquanto bra-
sileiro. Esta inclusão tem sido traduzida de di-
ferentes formas, mas, para os surdos, acontece 
de forma a garantir que os mesmos venham a 
adquirir a língua de sinais, tenham pares surdos, 
acesso à educação na sua língua, isto é, a língua 
de sinais brasileira, acesso ao ensino de portu-
guês, como segunda língua, e acesso aos conhe-
cimentos curriculares.

Ronice Muller Quadros



RESUMO

Partindo do pressuposto de que a educação escolar é um direito de todos, servindo 
como instrumento para o exercício da cidadania, o presente estudo objetiva investigar 
a inclusão do surdo nos anos iniciais na escola regular. Desta curiosidade em saber 
como funciona a inclusão na rede regular de ensino para alunos surdos, discutiremos 
ainda os papéis dos sujeitos educacionais na promoção da inclusão e o auxílio de um 
intérprete como agentes participativos desta inclusão, reconhecendo seu papel neste 
processo como mediador na construção de saberes. Considera o fato de a escola estar 
sempre preocupada com o que o aluno aprende e não de que maneira está sendo en-
sinado, tornando a temática relevante para os educadores e sociedade de modo geral, 
pois contribui para sensibilização de que o aluno surdo não deve ser rotulado com um 
indivíduo incapaz de aprender. Para obtenção dos dados desenvolveu-se uma pesquisa 
exploratória descritiva de cunho qualitativo e quantitativo, pautado na análise de arti-
gos científicos, livros e periódicos, bem como pesquisa de campo realizadas acerca da 
temática, como bases para o desenvolvimento da pesquisa. Nos resultados, constatou-
-se que o conhecimento teórico e prático dos docentes pesquisados acerca desta temá-
tica é insuficiente para que se desenvolva de fato a inclusão, é preciso mais empenho 
das escolas, valorização da formação continuada para que assim seja possível buscar 
possibilidades e tornar possível a inclusão do surdo na escola regular.

Palavras-chave: Inclusão escolar. Prática pedagógica. Intérprete. Aluno surdo.



ABSTRACT

On the assumption that the school education is a right of everyone being a toll for the 
exercise of the citizenship. The present study aims investigate the inclusion of the deaf 
in the initial years into the regular school. The starting point was curiosity into know 
how does it work the inclusion on the regular academic system to deaf students for this 
we will discuss yet the roles of the educational subjects in promoting of the inclusion 
and assistance from an interpreter as participatory agent of this inclusion recognizing 
your role in this process as mediator in the construction of knowledge. Taking into 
consideration the fact that the school is always concerned with what the student learn 
and not how is being taught, taking the relevant theme to the students and the society in 
general, because contributes to awareness of the deaf student should not be labeled as 
an individual incapable of learning. To obtain the data developed a descriptive explo-
ratory study of quantitative and qualitative nature founded on the analysis of scientific 
articles, books and periodicals, as well as field research conducted on the theme which 
served as a great value for the development of research. In the results, it was found that 
the theoretical and practical knowledge of teaching staff surveyed on of this theme is 
insufficient for it to develop in fact the inclusion, it takes more effort of the schools, 
appreciation of the continued formation for it so be possible seek possibilities and 
make possible the inclusion of the deaf in regular schools.

Keywords: Scholar inclusion. Pedagogical practice. Interpreter. Deaf student.
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1 INTRODUÇÃO

A história da educação brasileira é marcada pelo grande número de situ-

ações de fracasso, evasão e marginalização, representadas principalmente por 

alunos pobres que foram e continuam sendo vítimas de seus pais, professores e da 

sociedade que ainda não encontraram uma saídas para superar as causas iniciais 

deste fracasso que tanto afeta o aluno, embora a escola relute em aceitá-lo como 

sendo também o se próprio fracasso.

Partindo dessa perspectiva, o presente estudo tem como principal enfoque 
investigar a inclusão dos surdos no 4º ano B da Unidade de Ensino Fundamental 
Cleômenes Falcão, sito na cidade de Bacabal. Para isso, é importante verificar a 
interação e a aprendizagem do aluno surdo enquanto cidadão sujeito de formação 
plena no campo da inclusão, investigando sua relação com os ouvintes.

Este trabalho teve como objetivos específicos discutir os papéis dos sujeitos 
educacionais na promoção da inclusão de alunos surdos nos anos iniciais. Assim, 
foi analisada a relação entre os alunos surdos com seus professores e o auxílio 
de um intérprete como agentes participativos do exercício e desenvolvimento da 
aprendizagem, considerando a existência de teorias suficientes para sustentar que 
o conhecimento adquirido pelos surdos no ensino regular é relevante e importan-
te para sua educação.

A metodologia empregada classifica esta pesquisa como sendo de caráter 
exploratória descritiva e cunho qualitativo e quantitativo, com referencial biblio-
gráfico e delimitada a pesquisa de campo à Unidade de Ensino Fundamental Cle-
ômenes Falcão, escola pertencente à rede pública de ensino municipal de Bacabal 
- MA. Para visualizar e manter contato direto com o contexto pesquisado, foram 
utilizadas técnicas de coleta de dados, como: observação sistemática, questioná-

rio e fotografias.

O interesse pelo tema nasceu da necessidade de aprofundar conhecimentos 

e construir novos saberes sobre como funciona a inclusão na rede regular de ensi-
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no para alunos surdos durante as aulas da disciplina de Educação Inclusiva. Neste 

caso, a inclusão pressupõe uma escola comum, tornando-se um espaço aberto 

para a introdução de todos os alunos no mundo social, cultural e científico. Se o 

mundo é de todos, a escola não pode ser de alguns.

Este trabalho estrutura-se em sete capítulos. O primeiro trata-se da intro-

dução, onde são apresentados o tema de investigação, o objetivo, a metodologia 

e como está estruturada a presente monografia. No segundo capítulo aborda-se a 

literatura pertinente a inclusão do surdo, contém o aspecto histórico da educação 

de surdos no mundo e a educação do surdos no Brasil.

O terceiro aborda a educação inclusiva e o aluno surdo, e segue com os sub-

títulos: algumas considerações sobre a educação inclusiva, da educação especial 

à educação inclusiva, o aluno surdo no ensino regular; a importância da LIBRAS 

no contexto escolar e também sobre o papel doo intérprete de LIBRAS na apren-

dizagem do aluno surdo, o papel do professor para a inclusão de alunos surdos.

O quarto capítulo faz uma abordagem sobre a metodologia utilizada na 

realização desse trabalho, incluindo o tipo de pesquisa; o quinto trata das carac-

terísticas da escola campo, enquanto no sexto capítulo é realizada a análise dos 

resultados e discussões acerca da visão dos professores e alunos surdos cujo, 

propósito é procurar interpretar suas ações em sala de aula, ou seja, saber como 

acontece a inclusão dos alunos surdos na sala de aula. O sétimo capítulo refere-se 

às considerações finais, sintetizando as condições enfrentadas ao longo do pro-

cesso de pesquisa.
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2 ASPECTOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO DE SURDOS NO 
MUNDO

À margem das questões sociais e educacionais, os surdos não são vistos 
pela sociedade por suas potencialidades, mas principalmente pelas suas limita-
ções impostas por sua condição, frequentemente considerados ineducáveis. Para 
entendermos a real situação educacional que hoje se encontra a comunidade sur-
da é preciso recorrer a História e investigar as situações de exclusão que estes 
passaram ao longo do tempo.

É importante conhecer a história e as filosofias educacionais a eles dirigi-
dos para então, compreender a atualidade. A intenção é traçar um breve percurso 
desta história e tentar compreendê-la nos seus aspectos mais importantes para 
este trabalho e não fazer um histórico detalhado sobre a história do surdo, sua 
educação e todos os aspectos que determinam a sua atual condição.

A história da educação de surdos no Brasil é um pequeno capítulo que faz 
parte da longa história em todo mundo. Nas civilizações gregas e romanas, por 
exemplo, as pessoas surdas não eram perdoadas, sua condição custava-lhes a 
vida. Aristóteles, ensinava que os que nasciam surdos, por não possuírem lingua-
gem, não eram capazes de raciocinar.

Conforme Radutzky (1992), Rômulo, o fundador de Roma, por volta de 
753 a. C. decretou que todos os surdos recém-nascidos e crianças até os três anos 
de idade teriam de ser sacrificados, porque eram um peso e problema para o Es-
tado. Essa crença, comum na época, fazia com que na Grécia, por exemplo, os 
surdos não recebessem educação escolar. A concepção filosófica greco-romana 
era perversa, pois deixa bem explícita que não deixariam cidadãos com deformi-
dades incluídos no âmbito social, portanto, ordenava que o próprio pai matasse 
seu filho que nascesse nessas condições.

A nomenclatura “surdo-mudo”, segundo Skliar (1997, p. 16), tem origem 
na Grécia, utilizada para significar condição de falta, vazio. De acordo com esse 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Arist%C3%B3teles
http://pt.wikipedia.org/wiki/Linguagem
http://pt.wikipedia.org/wiki/Linguagem
http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
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autor, a palavra “surdo” (kofós) foi utilizada para expressar o “sentido de falta e 
de deficiente” e a palavra “mudo” (eneós) para se referir a “qualidade de vazio”. 
Assim, entendido como um indivíduo que não fala, por não se considerar a lin-
guagem dos sinais, o surdo foi durante muito tempo chamado de “surdo-mudo”, 
expressão ainda muito utilizada.

O advento do Cristianismo elevou o significado da surdez e do surdo, de-
fendendo que este era uma pessoa como qualquer outra e que também precisava 
de Deus. Há registro histórico do Antigo Testamento sendo atribuído a Moisés. 
Embora, durante a Idade Média, a Igreja considerasse a surdez como um castigo 
e o surdo um indivíduo impossibilitado de receber os sacramentos, privados do 
catecismo, das escrituras e de participar da igreja. Assim:

[...] o cristianismo modifica o status do deficiente que, desde os primeiros sé-
culos da propagação do cristianismo na Europa, passa de coisa a pessoa. Mas 
a igualdade de status moral ou teológico não corresponderá, até a época do 
iluminismo, a uma igualdade civil, de direitos. Dotado de alma e beneficiado 
pela redenção de Cristo, o deficiente mental passa a ser acolhido caritativa-
mente em conventos ou igrejas, onde ganha a sobrevivência, possivelmente 
em troca de pequenos serviços à instituição ou à pessoa ‘benemérita’ que o 
abriga (PESSOTTI, 1984, p. 4).

Em 685 d. C., o bispo John of Hagulstat ensina um surdo a falar de forma 

clara, e o acontecimento é considerado um milagre. No entanto, assim como a au-

toria de muitas metodologias e técnicas ficaram perdidas no tempo, esta também 

se perde, e a igreja toma para si a autonomia do feito. Segundo Lacerda (1998), 

“durante a Antiguidade e por quase toda a Idade Média, pensava-se que os surdos 

não fossem educáveis. No início do século XVI que se começou a admitir que os 

surdos pudessem aprender através de determinados procedimentos pedagógicos”.

Nessa perspectiva, Soares (1999) afirma que nos meados do séc. XVI, Ge-

rolamo Cardamo (1501-1576) propôs um conjunto de princípios que prometia 

uma ajuda educacional e social para os surdos, afirmando que podiam ser pen-

santes e poderiam aprender e o melhor seria por meio da escrita. Neste período, 

surgiram os primeiros educadores de surdos.
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Buscando na história da educação informações significativas sobre a edu-

cação dos surdos pode-se constatar que até o século XVIII tudo que se referia 

ao surdo era basicamente ligada ao misticismo e ocultismo, sem nenhuma base 

científica para o desenvolvimento de noções realísticas. O início da educação 

do surdo surge com Pedro Ponce de Léon (1520- 1584), considerado o primeiro 

professor de surdos na história. A maior parte de sua vida foi dedicada a educar 

os surdos que eram filhos de nobres. Conforme Moura (2000, p. 17):

As famílias se interessavam em entregar seus filhos a Ponce de León, que 
tinha a preocupação de ensinar os surdos a falar, porque o mudo não era uma 
pessoa frente a lei. [...] A possibilidade do surdo falar implica no seu reco-
nhecimento como cidadão e consequentemente no seu direito de receber a 
fortuna e o título familiar.

Em seus métodos de ensino eram utilizados sinais, treino de voz e leitura de 
lábios. Ele ensinou-os a falar, ler, escrever, rezar e conhecer as doutrinas cristãs. 
Alguns aprenderam latim, outros italiano através do grego e do latim, cujo traba-
lho serviu de base para diversos outros educadores surdos.

Ponce de Léon (apud Lodi, 2005, p. 4) acreditava que “à escrita cabia a 
chave do conhecimento, ou seja, ela era tida como a natureza primeira da lingua-
gem; a fala era apenas um instrumento que a traduzia. À escrita, fora atribuído, 
assim, um signo de poder”. Tem-se o início da preocupação de olhar e cuidar 
das pessoas surdas. Desta forma ele demonstrou a falsidade de todas as crenças 
religiosas, filosóficas ou médicas existentes até aquele momento sobre os surdos.

Vê-se, portanto, que esta perda de poderes pesava mais do que as implicações 
religiosas ou filosóficas no desenvolvimento de técnicas para a oralização do 
surdo. A força do poder financeiro e dos títulos é que pode ser considerado um 
dos primeiros impulsionadores do oralismo que, de alguma forma, começava 
a se implantar neste momento e que estende até os nossos dias. (MOURA, 
2000, p. 18).

Nesse sentido é que em meados do século XVI:

Se começa a admitir que os surdos possam aprender através de procedimen-
tos pedagógicos e diversos pedagogos colocaram-se à disposição para fazer 
este trabalho, apresentando várias práticas pedagógicas e, consequentemente, 
vários resultados. Contudo, tinham um único propósito, desenvolver o pensa-
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mento, adquirir conhecimentos e fazer com que o surdo se comunicasse com 
o mundo ouvinte. Para tal, procurava-se ensiná-los a falar e a compreender a 
língua falada, mas a fala era considerada uma estratégia, em meio a outras, de 
se alcançar tais objetivos (COMANDOLLI, 2006, apud CONFORTO, p. 16).

A história moderna do surdo e da surdez tem seu marco a partir de 1620 

com a publicação do livro “Reducción de las Letras y Arte para Enseñar à Ha-

blar los Mudos” (Redução das letras e arte de ensinar a falar os mudos), grifo 

nosso. Escrito por Juan Pablo Bonet baseado nas técnicas de Ponce de León, este 

livro trata da arte de ensinar o surdo a falar por meio da leitura orofacial e do 

reconhecimento dos fonemas lexicais, com o apoio do alfabeto digital (datiloló-

gico) e da escrita para ensiná-los a ler.

Defendia em seus trabalhos a metodologia dos oralistas. Anos depois, na 

França, Pereire usou o mesmo alfabeto digital de Bonet sendo o pioneiro na al-

fabetização do surdo naquele País, servindo como instrução, explicação lexical 

durante as aulas, embora não abrisse mão da oralização dos surdos.

Podemos perceber, nas histórias acima apresentadas, que o oralismo tinha 
como argumentação, aparente a necessidade de humanização do Surdo, mas 
que, na verdade, escondia outras necessidades particulares de seus defenso-
res que visavam o lucro e o prestígio social. A experiência de muitos destes 
educadores de surdos mostrou com passar do tempo, que a Língua de Sinais 
era a linguagem natural dos surdos e que deveria ser usada para a sua educa-
ção, mas o pressuposto básico que o surdo só seria um ser humano normal 
se falasse já havia espalhado e muitas escolas foram fundadas defendendo 
a oralização do surdo cada vez mais com um elemento necessário para sua 
integração. (MOURA, 2000, p. 22).

No século XVIII após a morte do monge beneditino Espanhol Ponce de 
León, surgem os primeiros educadores de surdos: Juan Pablo Bonet (1579- 1629), 
Jacob Rodrigues Pereire (1715-1780), o abade francês Charles Michel de L’Epée 
(1712-1789) e o inglês Thomas Braidwood (1715-1806). Esses autores desenvol-
veram diferentes metodologias para a educação da pessoa surda. Em 1755, em 
Paris, o abade L’Epée funda a primeira escola pública para o ensino da pessoa 
surda, onde adaptou o método gestual que era a fusão da língua de sinais com a 
gramática sinalizada. Sobre L’Epée, Moura (2000 p. 23) afirma:
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A importância de L´Epée não está somente no fato dele ter desenvolvido um 
método novo na educação dos surdos, mas de ter tido a humildade de apren-
der a Língua de Sinais com os surdos para poder, através desta língua, mon-
tar seu próprio sistema para educá-los. Ele foi o primeiro a considerar que 
os surdos tinham uma língua, ainda que a considerasse falha para ser usada 
como método de ensino. Através desta visão, em que a língua dos surdos era 
reconhecida, ele colocou os surdos na categoria humana.

L’Epée foi o criador do Instituto Nacional para Surdos-Mudos em Paris no 

ano de 1775, sendo a primeira escola pública de surdos no mundo. Começou a 

ensiná-los por razões religiosas, tendo iniciado seu trabalho com duas irmãs gê-

meas, surdas. Nesta escola L´Epee ensinava os surdos a falar, ler, escrever, fazer 

contas e orar. Essa educação era voltada para surdos pobres.

O abade L’Epée inventou o método dos sinais, uma proposta pedagógica 

difundida em vários países. Surge então na França a língua de sinais, inicialmente 

representada como abordagem gestualista destinado a completar o alfabeto ma-

nual, bem como a designar muitos objetos que não podem ser percebidos pelos 

sentidos, favorecendo o ensino da língua falada através do canal viso-gestual. 

Sua obra mais importante cujo título: A verdadeira maneira de instruir os surdos-

-mudos, publicada em 1776.

L’Epée escreveu no seu livro “Institution des Sourds-Muets par la Voie des 

Signes Méthodics” de 1776, part. 1, cap. IV, p. 36, citado por Lane (1989 apud 

Moura,2000, p. 23):

Todo Surdo-Mudo enviado a nós já tem uma linguagem... Ele tem o hábito de 
usá-la e compreende os outros que o fazem. Com ela ele expressa suas neces-
sidades, desejos, dúvidas, dores etc. e não erra quando os outros se expressam 
da mesma forma. Nós desejamos instruí-los e assim ensiná-los o Francês. 
Qual é o método mais simples e mais curto? Adotando sua língua e fazendo 
com que ela se adapte a regras claras, nós não seríamos capazes de conduzir 
a sua instrução como desejamos?

Partindo dessa linguagem gestual, desenvolveu um método educacional e 

denominou esse sistema de “sinais metódicos” seguindo de acordo com a lingua-

gem da comunidade do surdo. Defendia que os educadores deveriam aprender 
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tais sinais para se comunicar com os surdos, pois na sua tese os sinais metódi-

cos são concebidos como a língua natural dos surdos e veículo adequado para 

desenvolver o pensamento e sua comunicação. Colocou os surdos na categoria 

humana, podendo realizar tarefas que eram designadas apenas aos ouvintes. Esse 

método acabou disseminando por toda a Europa e nos Estados Unidos, possibili-

tando a criação de várias escolas para surdos.

Com esse propósito, ele ensinava primeiro o alfabeto manual, representando 
para cada letra em francês uma forma da mão e, em seguida, os surdos apren-
diam a “soletrar” e escrever palavras em francês, conjugar verbos, associar 
sinais com a escrita de palavras em francês até avançar para a formação de 
sentenças, que levavam a um crescimento cada vez maior do repertório de 
palavras, verbos e sinais metódicos (LANE, 1984, p. 62).

Nessa perspectiva, a educação do surdo passou por uma leve transformação 
facilitando a comunicação destes alunos no ambiente escolar. Para Sacks (1990, 
p. 37), L’Epée criou a partir da:

[...] linguagem de ação, uma arte metódica, simples e fácil, pela qual trans-
mitia a seus pupilos ideias de todos os tipos e até mesmo, ouso dizer, ideias 
mais precisas do que as geralmente adquiridas através da audição. Enquanto 
a criança ouvinte está reduzida a julgar o significado de palavras ouvidas, e 
isto acontece com frequência, elas aprendem apenas o significado aproxi-
mado; e ficam satisfeitas com essa aproximação por toda a vida. É diferente 
com os surdos ensinados por L’Epée. Ele só tem um meio de transmitir ideias 
sensoriais: é analisar e fazer o pupilo analisar com ele. Assim, ele os conduz 
de ideias sensoriais a abstratas; podemos avaliar como a linguagem de ação 
de L’Epée é vantajosa sobre os sons da fala de nossas governantas e tutores.

Pereire foi contra os métodos usados por L’Epée e por anos mantiveram 

longa discussão por acreditar que os surdos só conseguiria se relacionar com os 

outros na sociedade através do oralismo, embora Pereire utilizasse o alfabeto di-

gital e os sinais em seu trabalho. O discurso em favor do oralismo, tem a proibi-

ção do uso da Língua de Sinais, partindo da ideia que o uso do oralismo faz com 

que o surdo se torne mais humano e saudável.

Os esforços de L’Epée, assim como outros estudiosos da época na criação 

de Institutos para surdos pobres priorizava a formação profissional de cada aluno 
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e sua inserção ao meio social. Pois, consolidavam-se em meios a novos ideais 

burgueses liberais e universais, diferente do ensino elitista que outros ofereciam 

aos surdos.

Em meados do séc. XIX havia mais de cento e cinquenta escolas na Europa e 
vinte e seis nos Estados Unidos que usavam a língua gestual. A educação de 
surdos estava em seu período de ouro. Os surdos tinham acesso à educação 
através da sua língua materna. Na Europa e na América cada vez mais alu-
nos surdos completavam a educação básica. Foram lançados então os cursos 
secundários para surdos em Hartfort, Nova Iorque e Paris. Os alunos surdos 
tiveram pela primeira vez a possibilidade de continuarem os seus estudos, tor-
nando-se muito deles professores de surdos. Em meados do século dezanove 
metade dos professores nas escolas americanas e francesas eram surdos (hoje 
são uma raridade). (COELHO; CABRAL; GOMES, 2004, p. 168)

A Itália e a França tiveram um papel principal nas decisões sobre a educa-

ção do surdo, durante todo o Congresso de Milão. Na França, o Instituto Nacional 

de Surdos- Mudos, após o mandato de L’Epée (que defendia a Língua de Sinais), 

pois este havia falecido em 1789, quando a França passava por momentos tumul-

tuados. Em 1790 Abbé Sicard é nomeado diretos do Instituto de Surdo-mudo, no 

lugar de L’Epée, onde começou a realizar experiências com oralismo dentro do 

Instituto causando conflitos com as concepções já adotada pela Instituição, o que 

provocou anos mais tarde sua decadência.

Buscava o oralismo para os surdos do Instituto de Surdo-mudo por questão 

política, com a possibilidade de existir um grupo com uma identidade linguística, 

pois para os franceses era mais importante que os surdos tivessem uma identi-

dade comum aos falantes, ou seja, que tivesse domínio da fala, isto é, os surdos 

deveriam aprender a Língua Francesa.

Porém, na Itália o clima era de unificação de linguagem devido a sua divi-

são geográfica e, com a formação de um Estado único em 1870, o governo faz 

uma campanha para promover a alfabetização no País, embora a língua de Sinais 

já existisse e predominava entre vários grupos de Surdos, em prol de unificação 

dialética enquanto nação adotam o oralismo e abolem a Língua de sinais, pois ela 

não favorecia em nada os objetivos políticos naquele momento.
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Podemos perceber, nas histórias acima apresentadas, que o oralismo tinha 
como argumentação, aparente a necessidade de humanização do Surdo, mas 
que, na verdade, escondia outras necessidades particulares de seus defenso-
res que visavam o lucro e o prestígio social. A experiência de muitos destes 
educadores de surdos mostrou com passar do tempo, que a Língua de Sinais 
era a linguagem natural dos surdos e que deveria ser usada para a sua educa-
ção, mas o pressuposto básico que o surdo só seria um ser humano normal 
se falasse já havia espalhado e muitas escolas foram fundadas defendendo 
a oralização do surdo cada vez mais com um elemento necessário para sua 
integração. (MOURA, 2000, p. 22).

Depois de tanta controvérsia pedagógica em busca da proposta ideal para 
educação do surdo na escolha entre a língua oral que predominava sobre a 
língua de sinais e também o uso da língua mista (língua de sinais e o oral), na 
idade contemporânea faz-se necessário discutir em congresso uma unidade lin-
guística.

Os temas propostos foram: vantagens e desvantagens do internato, tempo de 
instrução, número de alunos por classe, trabalhos mais apropriados aos sur-
dos, enfermidades, medidas, medidas curativas e preventivas, etc. Apesar da 
variedade de temas, as discussões voltaram-se às questões do oralismo e da 
língua de sinais. (BORNE, 2002, p. 51)

1880 foi o ano do clímax para a educação do surdo quando, na Itália, entre 
os dias 6 a 11 de setembro, ocorre o Congresso Internacional de Educadores de 
Surdos, conhecido popularmente como Congresso de Milão, em Madri. Reuniu 
cento e oitenta e duas pessoas, na sua ampla maioria ouvintes. O congresso não 
contou com a participação de mais de um surdo.

A maioria dos congressistas era composta de italianos e franceses, unidos na-
quele momento por razões políticas. Por estas mesma razões, a Alemanha não 
foi convidada a participar. Encontravam-se representados os seguintes países: 
Grã- Bretanha, Estados Unidos, Canadá, Bélgica, Suécia e Rússia (MOURA, 
2000, p. 47).

O objetivo deste congresso era decidir a educação do surdo tendo como 

finalidade implantar o oralismo como língua oficial do surdo, subjugando a 

Língua de Sinais como imprópria e inferior, destinada àqueles que eram consi-

derados anormais. “A língua oral seria usada e o Sinal serviria como auxiliar, 
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sendo que os Sinais puros seriam deixados para aqueles que não pudessem 

desenvolver a oralidade, por capacidade ou treinamento intelectual inadequa-

dos” (MOURA, 2000, p. 45). Nesse sentido, Moura (2000, p. 48) ressalta que a 

resolução do Congresso de Milão foi:

• Dada a superioridade incontestável da fala sobre os Sinais para reintegrar os 
surdos-mudos na vida social e para dar-lhes maior facilidade de linguagem, 
... (Este congresso) declara que o método de articulação deve ter preferência 
sobre o de Sinais na instrução e educação dos surdos-mudos.
• O método oral puro deve ser preferido porque o uso simultâneo de Sinais e 
fala tem a desvantagem de prejudicar a fala, a leitura orofacial e a precisão 
de ideias.

Com o Congresso de Milão o caminho estava aberto para que a língua de 
Sinais passasse a não mais fazer parte da educação do surdo. A partir desse mo-
mento o oralismo ganha espaço. Os professores surdos foram afastados de seus 
cargos de docência, as Línguas de Sinais extintas da grade curricular dos Institu-
tos de Surdos, postos à margem, o que predominava era os discursos de médicos 
e terapeutas. Conforme Supalla (2006, p. 27), “esse período passou a ser chama-
do de “Império Oralista”, por alguns autores e “Idade das Trevas da Pedagogia 
Oral” por outros.

O espaço escolar passou a ser um ambiente de reabilitação e terapia de fala, 
os médicos que substituíram os professores buscavam diferentes maneiras de 
curas ou correção à surdez. Predominando a hegemonia do ouvir e do falar, tor-
nando o oralismo como legitimação oficial. Foi decidido então, por unanimidade 
e promulgada a seguinte resolução:

Dada a superioridade incontestável da fala sobre os Sinais para reintegrar os 
Surdos- Mudos na vida social e para dar-lhes maior facilidade de linguagem... 
(Este congresso) declara que o método deve ter preferência sobre os Sinais na 
instrução dos surdos e mudos (CONGRESSO DE MILÃO, 1880).

O Congresso de Milão trouxe um impacto marcante para a educação do 
surdo como nenhum outro evento possibilitou tamanha turbulência como este, 
que arrastou durante cem anos o desenvolvimento intelectual e cultural de inú-
meros surdos que ficaram submetidos às práticas dos ouvintes e que infelizmente 
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até hoje sofrem as consequências. Muitos surdos obrigados a imitar os ouvintes 
tiveram que abdicar de sua cultura, identidade, de seus direitos linguísticos e da 
própria língua de sinais.

Após o Congresso de Milão o oralismo predominou em toda a Europa. De-
sapareceu a figura do professor surdo, terminando a convivência pacífica entre 
a linguagem falada e a linguagem gestual na educação do surdo. A língua oral 
imposta como língua única e a maior segue exigência de familiares, médicos e 
alguns professores ouvintes da época, favorecendo suas experiências culturais e 
sociais e não a do sujeito surdo.

Embora a língua de sinais tenha sido proibida nas escolas, continuava sen-
do usada pelos surdos em suas interações nos grupos que participavam. Percebe-
-se que a língua de sinais é social, por se constituir no grupo, não morre, mesmo 
em situações conflituosas. Como afirma Vygotsky (1981, p. 91), “Os hábitos da 
mímica e dos gestos resultam ser tão arraigados que a língua oral não pode lutar 
contra eles, pois certamente é a linguagem (sinais) que os surdos usam nas inte-
rações sociais das quais participam e por meio dela as coisas do mundo e da vida 
ganham sentido.”

A educação do surdo perde seu verdadeiro sentido após a implantação e 
valorização do oralismo, que é uma prática voltada para clínica, hospitalar. Para 
os médicos os surdos só se tornariam cidadãos se realmente se comunicassem 
igual aos ouvintes. Essa concepção vê a importância da integração dos sujeitos 
surdos na comunidade de ouvintes, quando o surdo oraliza bem fazendo uma 
reabilitação da voz que através do seu uso a deficiência pode passar despercebida 
podendo ser, então, comparado ao sujeito ‘normal’ como a sociedade exige.

No entanto, no começo do século XX, encontra-se os primeiros relatos de 
insucessos do oralismo, sendo reconhecido que essa virada em direção à busca 
incansável pela oralização dos surdos trouxe inúmeros prejuízos na socialização 
e para a educação do surdo, principalmente se tratando da destruição e minoria 
linguística e cultural que ameaçava a hegemonia dos ouvintes. Os surdos ins-
truídos levantaram suas vozes contra o oralismo. Segundo Marchesi (1987 apud 
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Moura, 2000 p. 52):

Durante o século XX até a década de sessenta, o método oralista foi a for-
ma dominante de educação do Surdo. A Língua de Sinais continuava a ser 
utilizada pelos Surdos tanto nas escolas como onde os Surdos adultos se en-
contrassem. Ela era proibida, mas, como aconteceu no decorrer dos séculos, 
continuou viva onde quer que surdos se encontrassem. Nas escolas, a metodo-
logia poderia ser oral, mas nos dormitórios (no caso de escolas residenciais), 
no recreio, em qualquer momento em que os Surdos se encontrassem fora 
do domínio de seus professores e determinadores de comportamentos, a sua 
comunicação se dava através da língua que lhes pertencia. Os Surdos adultos, 
quando se encontravam nas suas associações, que foram a base, justamente 
com os internatos, para a formação da comunidade de surdos, justamente com 
os internatos, para a formação da comunidade de surdos, também usavam a 
Língua de Sinais para se comunicar.

Assim, a educação do surdo vai passar por várias mudanças algumas bri-
gas serão travadas em prol da valorização de sua língua, identidade e reconhe-
cimento nacional e internacional.

2.1 A educação dos surdos no Brasil

Na história da educação brasileira, quase não se encontra fundamentos teó-
rico, filosófico e até mesmo ideológico que aborde de fato o ensino do surdo des-
de os primórdios, desde no período colonial algo que explique como aconteceu 
esta educação, como foi trabalhado o ensino e aprendizagem, comparada com o 
ensino infantil. Segundo Soares (2005), “é muito difícil, senão impossível, en-
contrar uma parte da história da educação do Brasil dedicada somente à educação 
destes sujeitos”. Sobre a educação de surdos, Reis (1992, p. 62) afirma que :

Corria a informação, nos primórdios da instituição, de que D. Pedro II teria 
trazido para o Brasil o professor Huet para iniciar o ensino do surdo no Brasil, 
porque a Princesa Isabel tinha um filho que era surdo e que, em função disso, 
D. Pedro II teria se interessado em iniciar a educação dos surdos no Brasil.

Enquanto isso, na França do século XVIII, já havia surgido a primeira es-

cola para surdos, criado pelo o abade L’Epée usando sinais metódicos e alfa-

betizando inúmeros surdos. Nessa perspectiva vários estudiosos agregam a sua 

ideia, influenciado pelos modelos europeus buscam adotar esta mesma formação 
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por outros países principalmente do Brasil. Os primeiros relatos sobre o surdo 

no Brasil segundo Mazzota (2011) ocorreu durante o Segundo Império com a 

chegada do professor surdo, o francês Ernest Huet, discípulo de L’Epée e seu 

irmão ao Rio de Janeiro no final do ano de 1855, convidado por D. Pedro II para 

organizar uma escola que atendesse os surdos nascido no Brasil. Mazzotta (2011, 

p. 29) relata:

[...] Com suas credenciais foi apresentado ao marquês de Abrantes, que o le-
vou ao Imperador D. Pedro II. Acolhendo com simpatia os planos que Huet ti-
nha para a fundação de uma escola de “surdos-mudos” no Brasil, o Imperador 
ordenou que lhe fosse solicitado a importante tarefa. Começando a lecionar 
para dois alunos no então colégio Vassimon, Huet conseguiu, em outubro de 
1856, ocupar todo o prédio da escola, dando origem ao Imperial Instituto dos 
Surdos-mudos. Em 1987, ou seja, cem anos após sua fundação, pela Lei n. 
3.198, de 6 de julho, passaria a denominar- se Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES).

Em 1º de janeiro de 1856 na cidade do Rio de Janeiro foi fundado o primei-
ro instituto para Surdos no Brasil, sendo introduzida a Língua de Sinais Francesa 
por Huet e seu irmão tendo apoio do Imperador D. Pedro II. Inicialmente deno-
minado Imperial Instituto de Surdos Mudos, passou a receber o nome de Instituto 
Nacional de Surdos Mudos, em 1956, e de Instituto Nacional de Educação de 
Surdos, em 1957, segundo Dória (1958). O Instituto contava com ajuda de custos 
do Império, mas somente trinta alunos eram financiados pelo governo, no perío-
do da direção de Huet (1856-1861) não havia outra ajuda do governo para forma-
ção de professores a não ser a própria esposa de Huet que cuidava das meninas.

Foi criada pelo império a comissão protetora do instituto para ajudar na 
manutenção e despesas do Instituto. Cita-se o Marquês de Abrantes como Diretor 
desta comissão, Marquês de Montalegre, Marquês de Olinda, Prior do Convento 
do Carmo, Eusébio de Queiros e o Abade do Mosteiro de São Bento. O Reitor do 
Imperial Colégio Pedro II, Dr. Manoel Pacheco da Silva, a pedido do Imperador 
foi designado a ajudar na organização do Instituto. Quando a ajuda do Império 
não arcava com as despesas outras instituições como o Convento do Carmo e do 
Mosteiro de São Bento, do produto de Bailes Mascarados no Teatro Lírico ajuda-
vam no orçamento e materiais.
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Os alunos tinham na faixa etária entre 9 a 14 anos e participavam de ofi-
cinas de sapataria e encadernação entre outros. O principal interesse da criação 
do Instituto visava somente na formação profissional dos alunos surdos, princi-
palmente atividades que envolvesse trabalhos manuais para que de fato exerces-
sem uma função econômica. Huet ao se deparar com a precariedade em que se 
encontrava o instituto fez uma solicitação a corte e lhe apresentou a situação que 
encontrava a casa, sua finalidade para melhorar o ensino de seus alunos entre elas 
a mudança de sede. Conforme Rocha (2007, p. 30):

A casa atual não está em condições higiênicas favoráveis à saúde dos alunos 
[...] as camas apertadas uma contra a outra o mais perto possível, eu mesmo 
me vejo obrigado a dormir fora do espaço, e como os meus exercícios acon-
tecem num salão, o uso de giz e dos quadros cobre os móveis de uma poeira 
que os deteriora.

Além da transformação do espaço do instituto, Huet achou necessário adap-

tar a grade curricular, que utilizava métodos combinados para educação do surdo, 

ensinava escrituração mercantil, doutrina cristã. Conforme Moura (2000, p. 82) 

“o curriculum por ele apresentado, em 1856, colocava disciplinas como portu-

guês, aritmética, história, geografia e incluía ‘linguagem articulada’ e ‘leitura 

sobre os lábios’ para que tivessem aptidão para tanto”.

Não foi fácil iniciar este trabalho no Brasil, principalmente pela rejeição 

das famílias de surdos em entregar seus filhos ao um desconhecido. Inicialmente 

o instituto estava localizado rua Municipal nº 8 nas antigas salas do Colégio de 

Vassinon no Rio de Janeiro, até então capital do País. Porém, logo o trabalho do 

professor Huet foi se destacando e o Instituto conseguiu respeito e admiração de 

outras pessoas. Sempre que surgia uma necessidade a Comissão Inspetora pres-

tava auxilio.

Através de uma assembleia imperial, o instituto conseguiu uma pensão 

anual e, com a Lei nº 839 a data de fundação deixou de ser 1º de janeiro de 1856 

e passou a 26 de setembro de 1857. A instituição foi transferida para uma casa 

maior passaria a ser: Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. Segundo Mazzota 
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(2001), “Em 1957 cem anos após sua fundação, pela Lei nº 3198, de 6 de ju-

lho, passaria a denominar-se como Instituto Nacional de Educação de Surdos – 

INES”, posteriormente assumida pelo Estado.

O primeiro Regimento Interno do Instituto foi organizado pelo Diretor Huet 
junto com os membros da Comissão Inspetora. De acordo com as observa-
ções nos documentos do Instituto, pode-se notar a ênfase nas características 
intelectuais e físicas dos alunos, quando o Diretor ressalta: “grande inteli-
gência”, “boa saúde”, “muita aptidão”, “caracter mui turbulento”, “progresso 
satisfatório”. Desta forma, havia a preocupação com a instrução transmitida 
aos alunos surdos-mudos. Seu cotidiano escolar, além de retratado neste “Ma-
ppa”, também foi objeto de observação do Imperador. Em dezembro de 1857, 
Huet apresentou a um grupo de pessoas, entre eles o Imperador e o Ministro e 
Secretario d’Estado dos Negócios do Império Luís Pedreira do Couto Ferraz, 
os resultados de seus trabalhos, deixando em todos uma boa impressão, os 
quais abonaram a capacidade do Diretor, a aptidão dos alunos e a eficácia dos 
métodos de ensino (PINTO, 2006, p. 10).

Em 1861, por problemas pessoais Huet deixou a direção do instituto com 
dezessete alunos. No ano seguinte o Dr. Manoel de Magalhães Couto é nomeado 
como o novo diretor do instituto. Porém, o curriculum adotado por ele não ia de 
acordo com as necessidades dos alunos e o instituto passou a ser mais um asilo 
do que mesmo um local de formação acadêmica.

Em 1868, uma inspeção do governo no instituto verificou que ele estava ape-
nas como asilo de Surdos. O diretor foi demitido e, em seu lugar, foi nomeado 
o Dr. Tobias Leite. Em 1873, foi aprovado o projeto de regulamento em que 
era estabelecida a obrigatoriedade de ensino profissional e o ensino da ‘lin-
guagem articulada e leitura sobre os lábios’ (MOURA, 2000, p. 82).

No auge do oralismo, método filosófico implantado no Congresso de Milão 
em 1880, no Brasil merece destaque a posição do Dr. Tobias Leite, que viu a obri-
gação de preservar a necessidade do Surdo e não adotar o oralismo, embora mui-
tos professores brasileiros que haviam participado deste Congresso o considerava 
imaturo, da mesma forma que esta ideia estava lançado em todos os quantos do 
mundo queriam usar este método com os surdos brasileiros. Por esta razão, em 
1889 o governo ordenou que a linguagem articulada, fosse dada somente àqueles 
que conseguisse adaptar-se. Mas o oralismo só estará apto ao curriculum do Sur-
do após a morte do Dr. Tobias Leite, sob a direção do Dr. Custódio José Ferreira 
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Martins em 1911 que estabeleceu o método oral como puro e seria adotado em 
todas as disciplinas.

Após a queda da monarquia e assunção do período Republicano, cem anos 
após a fundação, em 1957, pela Lei nº 3.198, de 6 de julho, o Instituto passaria 
a denominar-se Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), passando ser 
responsabilidade do Estado. O Brasil copiou a ideia dos demais países do mundo 
com a utilização do oralismo, como a única forma de comunicação usada pelos 
Surdos. O método oral passou a ser adotada em todas as escolas de Surdos no 
país, sendo proibida o uso da Língua de Sinais.

Neste contexto histórico em que os surdos se encontravam houve então três 
métodos de ensino diferentes em relação ao surdo e a surdez questões linguísti-
cas. O uso do oralismo se deu a partir dos avanços tecnológicos, principalmente 
a criação do aparelho de amplificação de som, tendo como principal objetivo de 
um maior aproveitamento dos restos auditivos. Este método se inicia com trei-
namento auditivo e com a leitura orofacial com combinação de sons, palavras e 
principalmente a fala. Este método consiste das concepções clínico-patológica, 
onde o ideal para o surdo é o seu desenvolvimento da língua oral.

[...] mas a ideia já estava lançada, e, da mesma forma que em outras partes 
do mundo, ela funcionou como um catalizador, que, uma vez utilizado, não 
pode mais ser recuperado. A educação do surdo no Brasil adquiriu o caráter 
oralista, o qual luta até hoje para se livrar. (MOURA, 2000, p. 83).

Faz-se necessário destacar que o Congresso de Milão em 1888, reuniu vá-
rios países da Europa e América para impor uma língua única para os surdos 
atribuindo valor para o oralismo. O oralismo como esfera dominante na língua do 
surdo, passa a ser o alcance para sua integração social. Sobre isso Skliar (1998, 
p. 46) explica que:

Pela imposição da língua oral, como língua única e maior, a sociedade ma-
joritária e até mesmo alguns surdos, reforçam o quase apagamento de sua 
língua. A ideologia dominante do oralismo contou com o consentimento e a 
cumplicidade da medicina e dos médicos, dos profissionais paramédicos, dos 
pais e familiares dos surdos, dos professores ouvintes e inclusive com a de 
alguns surdos.
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O método oralista passou a considerar a surdez como uma patologia, onde 
a educação do surdo só teria êxito com terapia. Percebe a surdez como uma defi-
ciência podendo ser minimizada por meio da estimulação auditiva.

O oralismo é o processo educacional pelo qual se pretende capacitar o surdo 
a compreensão e na produção da linguagem oral e que parte do princípio de 
que o indivíduo surdo, mesmo não possuindo o nível de audição para receber 
os sons da fala, pode se constituir como interlocutor por meio da linguagem 
oral (SOARES, 1999, p. 1).

Em 1960 alguns norte-americanos insatisfeitos com os resultados do tra-
balho de reabilitação dos surdos pela filosofia oralista na busca pelo desenvolvi-
mento esperado de fala, leitura orofacial, desenvolvimento de linguagem e habili-
dades de leitura na sua maioria mal sucedido fizeram com que despertasse novos 
conhecimentos teóricos e a realização de pesquisas questionando o trabalho feito 
até aquele momento. Destaca-se o pesquisador William Stokeo com a tese de que 
a comunicação usada pelos surdos era uma língua, dotada de regras, status e valor 
linguístico como qualquer outra língua.

Na década de 1980, o instituto Santa Terezinha, um internato em São Paulo 
voltado à educação dos surdos, deixa de utilizar a abordagem oral e passa a ter 
um enfoque bimodal para aquelas crianças que não se beneficiaram do oralismo 
imposto até então. Após a visita da professora Ivete Vasconcelos à Universidade 
Gallaudet, nos Estados Unidos, o Brasil adota o método da Comunicação Total.

Vasconcelos após participar em um congresso internacional em 1978 nos Es-
tados Unidos, trouxe um documento com as ideias sobre a comunicação total 
e fundou a escola Santa Cecília, uma escola especial e particular para os sur-
dos que estudavam no INES (SÁ, 1999, p.105).

A Comunicação Total nada mais era do que o oralismo disfarçado, pois 
embora abrisse espaço superficialmente para os sinais no seu escopo buscava 
o desenvolvimento da linguagem oral. Eram utilizados tanto sinais retirados da 
língua de sinais usada pela comunidade surda quanto sinais gramaticais modifi-
cados presentes na língua falada, mas não na língua de sinais. “A comunicação 
total foi definida oficialmente como uma filosofia que incorpora as formas de 
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comunicação auditivas, manuais e orais apropriadas para assegurar uma comuni-
cação efetiva com as pessoas surdas” (SCHINDLER, 1988, p. 10).

Nesta proposta, a aprendizagem se dava através de combinações da língua 
oral e de sinais. A Comunicação Total serviu mais para os pais e professores ou-
vintes no uso do português sinalizado facilitando a comunicação entre eles e os 
surdos, pois os surdos continuavam sem aprender a ler e a escrever nas escolas 
do País.

No Brasil, a comunicação total ainda é uma concepção predominante na edu-
cação de surdos. Embora o acesso aos sinais tenha favorecido de maneira efe-
tiva o contato entre surdos e ouvintes tornando menos sofrida a conversação 
entre eles, a comunicação total não resolveu a questão da língua, já que os 
alunos surdos continuaram a ser expostos ao português ainda que usados com 
sinais. As propostas educacionais sob esta orientação não defendem um espa-
ço efetivo para a língua de sinais no trabalho educacional. Estão sim basea-
dos na utilização de vários recursos semióticos para efetivar a comunicação, 
sem uma preocupação real com a falta de uma língua partilhada efetivamente 
(SILVA, 2000, p. 36).

Analisando as teorias que regem a educação de surdos, Felix (2006, p.18), 
lembra que “na década de noventa, dois outros modelos de educação para as 
pessoas surdas começaram a emergir no Brasil: o modelo de Educação Bilíngue 
e o modelo da Escola inclusiva”. Alguns Estados brasileiros começam a discutir 
sobre o bilinguismo, tais como: Paraíba, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, (o 
próprio INES) e de forma inicial em São Paulo, no Instituto de Educação de São 
Paulo (DERDIC).

O bilinguismo requer muito mais que uma mudança educacional, exige 
uma mudança não só de trabalho, mas de maneira de se enxergar o surdo frente à 
sociedade, mas sim uma mudança ideológica, social e política a respeito do indi-
víduo surdo, ou seja, uma proposta de educação bilíngue significa reconhecer que 
a educação está inserida no meio social e político de uma comunidade.

A questão principal do Bilinguismo é a Surdez e não a surdez, ou seja, os 
estudos se preocupam em entender o Surdo, suas particularidades, sua língua 
(a língua de sinais), sua cultura e a forma singular de pensar, agir, etc; e não 
apenas os aspectos biológicos ligados à surdez (GOLDFELD, 1997, p. 40).
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Com base nesta afirmação, a proposta do bilinguismo possibilita consi-
derar o surdo como sujeito que tem sua língua própria, onde a língua de sinais 
é ensinada o mais cedo possível e preferencialmente como primeira língua, 
enquanto a Língua Portuguesa Brasileira, por sua vez, deve ser aprendida como 
segunda. Busca-se usar as variantes de LIBRAS e a Língua Portuguesa quando 
ensinadas no âmbito escolar, destacando a liberdade do aluno expressar uma ou 
outra língua. A proposta educativa do bilinguismo pressupõe o ensino de duas 
línguas diferentes que podem ser:

Sucessivas: onde se ensina primeiro a LIBRAS (L1) e, por conseguinte, a 
Língua Portuguesa (L2). Simultânea: quando há o ensino das duas línguas 
(L1 e L2) paralelamente, mas sendo iniciada precocemente (antes de um ano 
de idade). Tendo a participação efetiva de um adulto surdo para ensinar à 
criança surda os primeiros sinais e, principalmente, no decorrer de sua edu-
cação elementar, para que esta tenha contato desde cedo com a cultura surda 
(FENEIS, 2001, p. 12).

A partir das pesquisas desenvolvidas por Lucinda Ferreira Brito sobre a 
Língua Brasileira de Sinais, linguistas brasileiros deram início a pesquisas pela 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e deram suas contribuições para a educa-
ção do surdo. Conforme Quadros e Karnopp (2004, p.30), “as línguas de sinais 
são, portanto, consideradas pela linguística como línguas naturais ou como siste-
ma linguístico legítimo e não como um problema do surdo ou como uma patolo-
gia da linguagem”.

A Procuradoria Geral do Trabalho (2001/2002) considerou a LIBRAS como 

sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria 

oriunda da comunidade de pessoas surdas do Brasil. Em 24 de abril de 2002 foi 

sancionada a lei nº 10.436 que reconhece a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

como meio legal de comunicação e expressão.

Desta maneira, o bilinguismo que se propõe à liberdade do aluno se expres-
sar em uma ou em outra língua através dos sinais sem o uso do oralismo cabendo 
o ambiente escolar explorar seu pensamento e exercite sua capacidade cognitiva, 
habilidade e interação com o mundo social no qual é de todos. Para Goldfeld 
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(1997, p. 40) “é necessário ao surdo adquirir a língua de sinais e a língua oficial 
de seu país, mas somente na modalidade escrita e não oral”.

Afirma ainda que deve ocorrer “[...] esta aquisição, preferencialmente, atra-
vés do convívio da criança surda com outros surdos mais velhos, que dominem a 
língua de sinais”.

Nesta perspectiva, de acordo com o Decreto 5.626, de 5 de dezembro de 
2005:

As pessoas com surdez têm direito a uma educação que garanta a sua forma-
ção, em que a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa, de prefe-
rência na modalidade escrita constituam línguas de instrução, e que o acesso 
às duas línguas ocorra de forma simultânea no ambiente escolar, colaborando 
para o desenvolvimento de todo o processo educativo (BRASIL, 2005, p. 2).

Logo, observa-se que a escola, tem que se preparar para efetivação deste 
processo, haja de fato política pública coesa e atuante capaz de assegurar a aces-
sibilidade. Embora muitas vezes as barreiras atitudinais sejam difíceis de serem 
vencidas é preciso quebrar os velhos paradigmas preconceituosos e discriminató-
rios a respeito aos alunos surdos.
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3 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O ALUNO SURDO

3.1 Algumas considerações sobre a Educação Inclusiva

A educação de surdos vem ganhando ênfase nas discussões no cenário 
educacional, onde possibilidades de uma política inclusiva demandam mudan-
ças conceituais e atitudinais dos docentes, da escola e do sistema educacional, 
a fim de respeitar a diferença surda e radicalizar o diálogo entre a cultura surda 
e a ouvinte, seguindo uma perspectiva intercultural, para construção de uma 
proposta bilíngue. Porém, os problemas sociopolíticos, culturais e estruturais 
imputaram grande fracasso ao ambiente escolar.

A escola pública, criada a partir dos ideais da Revolução Francesa como veí-
culo de inclusão e ascensão social, vem sendo em nosso país inexoravelmente 
um espaço de exclusão não só de deficientes, mas de todos aqueles que não 
se enquadram dentro do padrão imaginário do aluno ‘normal”. As classes es-
peciais, por sua vez, se tornaram verdadeiros depósitos de todos aqueles que, 
por uma razão ou outra, não se enquadram no sistema escolar (GLAT, 2000, 
p. 18).

Ao falar sobre a inclusão nos vem logo em mente pessoas com deficiência, 
pois o ensino inclusivo já faz parte de nossa realidade e nas palavras de Carvalho 
(2011, p. 27):

Parece que já está condicionada a ideia de que a inclusão é para os alunos da 
educação especial passarem das classes e escolas especiais para as turmas do 
ensino regular. Esse argumento é tão forte que mal permite discutir outra mo-
dalidade de exclusão: as do que nunca tiveram acesso às escolas, sejam alu-
nos com ou sem deficiência e que precisam nelas ingressar, ficar e aprender.

O processo de inclusão requer uma dimensão político-educativa com ações 
consistentes de formação inicial e implementação de políticas públicas para in-
clusão do surdo. No início a Educação Especial no Brasil teve origem filantrópi-
ca. Na Escola Inclusiva todas as pessoas têm direito à escolarização seu principal 
objetivo é acolher todos que apresentem alguma diversidade, portanto estamos 
falando de uma sociedade de direitos para todos. Conforme Facion, (2009, p. 
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203) “incluir não é simplesmente levar uma criança com deficiência a frequentar 
o ensino regular. A inclusão é uma conquista diária para a escola, para a criança 
e para seus pais. Todo dia é um dia novo na inclusão’.

A escola inclusiva está fundamentada no reconhecimento e na valorização 
da diferença como característica inerente a qualquer setor da sociedade. Mas, 
não é somente efetuar a matricula como obriga a Lei. Conforme adverte SILVA, 
(2005 p. 42) “Ter acesso não significa apenas ter matrícula e um lugar físico 
assegurado, mas ser sujeito participante, tanto social como cognitivamente da 
construção e da divisão deste saber”. A escola deve estar organizada de forma que 
todos os alunos, possam conviver e aprender juntos, interagindo, respeitando as 
diferenças e aprendendo com elas. Permitindo que se efetivem relações de respei-
to, construindo a identidade e a dignidade dos alunos.

A ideia de inclusão dá margem à interpretação de que, pelo fato de todos 
estarem no mesmo ambiente, preparará a sociedade escolar para a convivência. 
Além disso, o aprendizado acontecerá de forma natural e talvez seja o ponto 
crucial para a tolerância às diferenças permitindo que se efetivem relações de 
respeito, construindo a identidade e a dignidade dos alunos.

Entender essa aceitação é alavancar uma discussão mais significativa, com 
objetivos e metas do Plano Nacional de Educação: “Assegurar a inclusão, no pro-
jeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educa-
cionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo 
formação em serviço aos professores em exercício (BRASIL, 2001, p. 58)

Incluir é assegurar possibilidades de crescimento e desenvolvimento de to-
dos, vai muito além de colocar alunos com deficiência na escola regular como 
se fosse o único lugar onde o problema pudesse ser reparado, como se esta fosse 
um universo paralelo capaz de resolver todos os problemas, quando ela sozinha 
quase nada modifica. Em linha semelhante, Laplane (2004, p. 5) salienta que “a 
educação para todos não é uma questão que se refere apenas ao âmbito da educa-
ção, mas está relacionada às políticas sociais, à distribuição de renda, ao acesso 
diferenciado aos bens materiais e à cultura, entre outros”.



36 Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã 

Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

No que se vincula à proposta inclusiva, Mendes (2006 p. 388) enfatiza que 
“a educação especial foi se constituindo como um sistema paralelo ao sistema 
educacional geral, até que, por motivos morais, lógicos, científicos, políticos, 
econômicos e legais, surgiram as bases para uma proposta de unificação”. Para 
tanto, é necessário pensar numa escola inclusiva que haja atendimento para to-
dos, que preocupe-se em capacitar seus quadros pedagógicos preparando-os para 
novas demandas da sociedade acolhendo seus alunos independentemente de suas 
dificuldades. Assim, a escola precisa questionar suas concepções, valores e prá-
ticas.

Assim, como adverte Aranha (2001, p. 23) “além de se investir no processo 
de desenvolvimento do indivíduo, busca-se a criação imediata de condições que 
garantam o acesso e a participação da pessoa na vida comunitária, por meio de 
suportes físicos, psicológicos, sociais e instrumentais”.

Neste sentido, várias parcerias tem sido consolidadas para bom desenvolvi-
mento do sistema educativo público com ampliação de oferta de vagas, da promo-
ção de relações profissionais entre professores de Educação Especial e professo-
res de ensino regular, para um melhor desenvolvimento na formação continuada 
em busca de melhores acessibilidades.

É de suma importância destacar que, em uma escola que busca ser inclusi-
va deve existir uma cultura que valorize a diversidade e a considere como uma 
oportunidade para propor mudanças e reformas, começando pelo Projeto Político 
Pedagógico junto ao planejamento escolar valorizando as diferenças individuais. 
Assim, para transformar a concepção de inclusão em ação é necessário que o 
princípio de inclusão permeie todos os âmbitos da vida escolar.

Isto quer dizer que o sucesso escolar da inclusão educacional deve ser en-
tendido como um processo dentro do qual cada aluno é acompanhado em seu 
desenvolvimento acadêmico. Neste contexto, a gestão assume um papel de gran-
de valor despertando nos seus professores uma proposta de ensino diferencial, 
usando didáticas inovadoras que promovam a inclusão de todos nas atividades na 
escola e nas salas de aula.
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Como afirma Ferreira (2006), uma escola inclusiva pouco a pouco trans-
forma o docente em pesquisador de sua prática pedagógica, deixa de lado a pe-
dagogia tradicional e atividades como: cópia, exercício no caderno ou livros, 
entre outros. O decente passa a reconhecer o valor e a importância do trabalho 
colaborativo.

Infelizmente em alguns casos a inclusão só é entendida a partir de mar-
cos teóricos que não conseguem supera os preceitos igualitaristas e universalista 
da Modernidade. A escola continua com projeto elitista e homogeneizador, e a 
proposta revolucionária de incluir todos os alunos independentemente de etnia, 
sexo, idade, deficiência ou qualquer outra situação tem se chocado com o caráter 
eminentemente excludente, segregativo e conservador do nosso ensino, frente 
aos alunos que se enquadram no modelo de aluno padrão.

Portanto, o maior desafio é de como avançar na direção de uma escola in-
clusiva, a fim de garantir que todos possam ser bem sucedidos educacionalmente. 
Não haja seleção ou discriminação de qualquer espécie, torna-se necessário que 
se faça uma retrospectiva da trajetória educacional desses alunos.

3.2 Da Educação Especial à Educação Inclusiva

Atualmente, A Educação Especial vem sendo bastante discutida no âmbito 
educacional, definida sob uma perspectiva mais ampla, ultrapassando a simples 
concepção de atendimento especializado, como em outrora era debatido. O que 
se discute é que haja neste paradigma escolar um espaço acolhedor, onde todos os 
alunos sejam acolhidos nas escolas regulares. As políticas educacionais nacionais 
baseiam-se em documentos e leis tais como a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948. Norteando assim o respeito, entendimento e inclusão da-
queles que necessitam de educação especial, pois é direito de todos e não prevê 
diferenças. Sobre isso Brasil (2000, p. 42) esclarece que:

Chama-se escola inclusiva, ao contexto educacional que garante esse proces-
so a cada um de seus alunos, reconhecendo a diversidade que constitui seu 
alunado, respeitando essa diversidade e respondendo a cada um, de acordo, 
com suas peculiaridade e necessidades.



38 Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã 

Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

Mas nem sempre foi fácil assim. Na Idade Moderna surge um modelo edu-
cacional com base no enfoque médico. Entra em discursão qual método adotar 
nas escolas em torno da integração e da inclusão causando grande polêmica entre 
médicos e professores, estes se consideravam incompetentes para lidar com as 
diferenças em sala de aula. Como ressalta Mendes (2006, p.387) “foi uma fase 
de segregação, justificada pela crença de que a pessoa diferente seria mais bem 
cuidada se confinada em ambiente separado, também para proteger a sociedade 
dos “anormais”. Ratificando a questão, Diniz (2007, p. 24) destaca que:

O modelo médico, ainda hoje hegemônico para as políticas de bem-estar 
voltadas para as deficientes, afirmava que a experiência de segregação, de-
semprego e baixa escolaridade, entre tantas outras variações da opressão, era 
causada pela inabilidade do corpo lesado para o trabalho produtivo.

O caminho percorrido foi longo, cheio de avanços e retrocessos e nele se 
evidencia os valores sociais através da educação. Por anos os surdos foram ex-
cluídos do ambiente escolar, ficando as margens dos seus direitos por fazer par-
te de um grupo minoritário. Embora muitas vezes fizessem parte dos discursos 
entre os pedagogos no qual defendia a escola como um espaço de todos e para 
todos. Mas para que de fato houvesse coerência nos seus discursos era necessário 
transformar suas práticas educativas, vencer o medo e superar os desafios que os 
assombravam.

A educação especial estabeleceu sua base na França sobre as orientações 
das pesquisas de Jean Itard (1774-1838) com um caráter emendativo e assisten-
cialista, cuja maior preocupação era curar ou diminuir as deficiências e seu ob-
jetivo era torná-los úteis para a sociedade buscando um padrão de normalidade.

A escola se entupiu de formalismo e racionalidade e cindiu-se em modalidade 
de ensino, tipos de serviços, grades curriculares, burocracia. Uma ruptura de 
base em sua estrutura organizacional, como propõe a inclusão, é uma saída 
para que a escola possa fluir, novamente, espalhando sua ação formadora por 
todos os que dela participam. (MANTOAN, 2003, p. 15).

As discursões sobre o caráter excludente do ensino especial começaram a 
partir dos anos setenta. As primeiras experiências de inclusão de alunos com ne-
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cessidade educacionais especiais em classes regulares tinham caráter integrativo, 
ou seja, os alunos estavam presentes em sala de aula de ensino regular, mas não 
existiam mecanismos efetivos para o seu desenvolvimento cognitivo, neste caso 
não ocorria uma legítima inclusão.

[...] o processo inclusivo pode significar uma verdadeira revolução educacio-
nal e envolve o descortinar de uma escola eficiente, diferente, aberta, comu-
nitária, solidária e democrática onde a multiplicidade leva-nos a ultrapassar o 
limite da integração e alcançar a inclusão (CARDOSO, 2003, p. 24).

No Brasil, em 1973 o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial 
– CENESP tendo como objetivo a perspectiva de integra os alunos deficientes 
que acompanhavam o ritmo de estudos juntos aos alunos considerado normais, 
os demais estudantes ingressariam na Educação Especial como APAE. A integra-
ção era o modelo que buscava a normalização, tendo como pressuposto básico 
“a ideia de que toda pessoa com deficiência teria o direito de experimentar um 
padrão de vida que seria comum ou normal em sua cultura” (MENDES, 2006, p. 
389).

Desse modo, os movimentos após a criação da CENESP buscam pôr um 
fim no sistema de ensino de segregação, pois este não garantia aos alunos com 
deficiência o acesso e permanência no ensino comum. Mittler (2003 p. 24) mos-
tra uma grande preocupação no que diz respeito ao paradigma entre a transferên-
cia do aluno da escola especial para escola regular, nos alerta que:

A inclusão não significa transferir o aluno da escola especial para escola regu-
lar, pois ela representa uma mudança na mente e nos valores para as escolas e 
para a sociedade em geral, porque subjacente a sua filosofia está a celebração 
da diversidade.

Na medida em que a educação especial faz parte do sistema de ensino in-

clusivo, a inclusão passa a ser vista como um processo contínuo, quebrando bar-

reiras entre a educação especial e a escola regular. A escola passa a ser um espaço 

de acesso ao conhecimento e o desenvolvimento de competências, ou seja, um 

lugar no qual se deve favorecer, a todos os cidadãos, a possibilidade de apreensão 
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do conhecimento historicamente produzido pela humanidade e de sua utilização 

no exercício da cidadania. Neste sentido:

A inclusão escolar, sendo decorrente de uma educação acolhedora e para to-
dos, propões a fusão das modalidades de ensino especial e regular e a estrutu-
ração de uma nova modalidade educacional, consubstanciada na ideia de uma 
escola única. A pretensão é: unificar o que está fragmentado, dicotomizado, 
tratado isoladamente e oficializado em subsistemas paralelos, que mantém 
a discriminação dentro e fora das escolas; reconhecidas tão comumente re-
jeitadas e confundidas por não caberem nos moldes virtuais do bom aluno 
(MANTOAN, 2002, p. 87).

A educação tem, nesse cenário, papel fundamental. A educação especial na 
perspectiva inclusiva passa a ser concebida como um desafio, pois “[...] a inclu-
são provoca uma crise escolar, ou melhor, uma crise de identidade institucional, 
que, por sua vez, abala a identidade do professor e faz com que seja ressignificada 
a identidade do aluno” (MANTOAN, 2002, p. 87).

Glat e Blanco (2009, p. 16) enfatizam a afirmação anterior ao explicar que:

A escola inclusiva significa um novo modelo de escola em que é possível o 
acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os mecanismos de seleção 
e discriminação, até então utilizados, são substituídos por procedimentos de 
identificação e remoção de barreiras para a aprendizagem. Para tornar-se in-
clusiva a escola precisa formar seus professores e equipe de gestão e rever as 
formas de intervenção vigentes entre todos os segmentos que a compõem e 
que nela interferem. Precisa realimentar, sua estrutura, organização, seu pro-
jeto político- pedagógico, sus recursos didáticos, metodologias e estratégias 
de ensino, bem como suas práticas avaliativas.

Assim, o movimento de inclusão pode se constituir em um disparador de 
mudanças no cotidiano escolar. Para que de fato isso ocorra de modo coeso, Ara-
nha (2004, p. 8) destaca que: “Para que uma escola se torne inclusiva há que se 
contar com a participação consciente e responsável de todos os atores que per-
meiam o cenário educacional: gestores, professores, familiares e membros da 
comunidade na qual cada aluno vive”.

Percebe-se que nas últimas décadas, tanto no contexto nacional quan-
to internacional, vem se falando muito sobre o compromisso com a construção 
de sistemas educacionais inclusivos. Vários documentos e eventos enfatizam a 
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inclusão, dentre eles: a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a 
Conferência Mundial de Educação para Todos (Tailândia, 1990), Declaração da 
Salamanca Espanha, realizado pela UNESCO na Conferência Mundial Sobre 
Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade em (1994), Conferência 
Mundial sobre Necessidades Especiais: acesso e qualidade (Espanha, 1994).

A Declaração de Salamanca está pautada numa pedagogia centrada na 
criança, pois “Escolas centradas na criança, são além do mais, a base para a cons-
trução de uma sociedade centrada nas pessoas, que respeita tanto a diferença, 
quanto a dignidade de todos os seres humanos” (SALAMANCA, 1994, p. 18). 
A partir desse momento, a educação especial reveste-se do novo conceito e as 
propostas pedagógicas passam a ser entendidas como um processo educacional 
garantindo a educação escolar e promovendo as potencialidades dos educandos.

O Brasil sofreu influências da Conferência Mundial de Educação para To-
dos, 1990, que ocorreu na Tailândia e da Conferência de Salamanca, 1994, Es-
panha, faz-se referência a tais documentos: Estatuto da Criança e Adolescente 
(1990), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), Política Nacio-
nal para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (1999), Plano Nacional 
na Educação (2001), Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, CNE/CBE nº 02/2001 (2001), Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Especial (2008) entre vários projetos, artigos, decretos 
políticos para inclusão.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva tem como objetivos:

[...] o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 
escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas 
as necessidades educacionais especiais, garantindo:
• Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a edu-
cação superior;
• Atendimento educacional especializado;
• Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;
• Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;
• Formação de professores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão escolar;
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• Participação da família e da comunidade;
• Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, 
nos transportes, na comunicação e informação; e articulação Inter setorial na 
implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p. 14).

A referida política voltada para o atendimento educacional especializado 
(AEE) na escola comum é ideal que haja professores que realizem esse atendi-
mento, sendo que seja feito em turno oposto ao da escolarização, para então não 
substituir o ensino da classe comum, exercendo as seguintes funções:

Identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando 
suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimen-
to educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de 
aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento com-
plementa e7ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
atendimento de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos 
específicos de comunicação e sinalização e tecnologia assistiva (BRASIL, 
2008, p. 15).

Logo, estas ações voltadas para inclusão escolar nos fazem entender que 

não se trata somente de inserir alunos com deficiência nas classes regulares ou 

que a proposta inclusiva seja direcionada somente para os alunos com alguma 

deficiência. Segundo Aranha (2004, p. 8), “Escola inclusiva é, aquela que garan-

te a qualidade de ensino educacional a cada um de seus alunos, reconhecendo e 

respeitando a diversidade e respondendo a cada um de acordo com suas potencia-

lidades e necessidades”.

Nesse contexto, Sassaki (1997) propõe uma política de inclusão que alme-

ja a intensificação quantitativa e qualitativa na formação de recursos humanos, 

tendo recursos financeiros e serviços de apoio pedagógico disponível nas escolas 

públicas e privadas para assegurar o desenvolvimento educacional dos alunos.

Nessa perspectiva, é importante esclarecer que as leis e resoluções vêm 

procurando contemplar ações articulas ao acesso à educação, atenção à saúde e 

a inclusão. Embora seja em passos lentos, mas pode-se ver grande mudança. “A 

perspectiva da inclusão exige o repensar das condições da prática docente e de 
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suas dimensões, bem como de suas repercussões na organização curricular e na 

avaliação” (RIBEIRO, 2003, p. 41).

Quando se trata de inclusão escolar para o aluno surdo estamos diante de 

sujeitos potencialmente aprendentes, embora cognoscentes por caminhos viso 

gestuais, onde deve ser garantido desde cedo recursos de que necessita para su-

perar as barreiras no processo educacional garantido desde a educação infantil 

até a educação superior. Assim os alunos surdos poderão usufruir seus direitos 

escolares, exercendo sua cidadania, de acordo com os princípios constitucionais 

do nosso país. Para Montoan (1997, p. 145),

A inclusão causa uma mudança de perspectiva educacional, pois não se limita 
a ajudar somente os alunos que apresentam dificuldades na escola, mas apoia 
a todos: professores, alunos, pessoal administrativo, para que obtenham su-
cesso na corrente educativa geral.

Com esse fato, a escola ao desenvolver um trabalho inclusivo deve buscar 
meios com dinamicidade reconhecendo que surdos e ouvintes podem interagir 
entre si, apesar das diferenças linguísticas. Além do mais, para que haja uma 
verdadeira interação todos devem fazer sua parte para melhor compreensão do 
dever que a escola tem sob aos que já estejam supostamente incluídos. Assim, 
é importante ressaltar as ideias de Glat e Blanco (2009, p. 17) sobre a educação 
inclusiva, quando afirmam que:

A educação inclusiva não se resume à matrícula do aluno com deficiência na 
turma comum ou à sua presença na escola. Uma escola ou turma considerada 
inclusiva precisa ser, mais do que um espaço para convivência, um ambiente 
onde se aprenda os conteúdos socialmente valorizados para todos os alunos 
da mesma faixa etária. O objetivo desta proposta é a possibilidade de ingresso 
e permanência do aluno na escola com sucesso acadêmico, e isso só poderá 
se dar a partir da atenção às suas peculiaridades de aprendizagem e desenvol-
vimento.

Portanto, percebe-se que a educação inclusiva requer um novo olhar sobre 
o outro cuja intenção é melhorar a qualidade do ensino das escolas, porque não 
atinge somente os alunos com deficiência ou que apresentam alguma dificuldade 
de aprendizagem, mas todos os demais não como uma massa homogênea, mas 
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como possuidores de histórias próprias, percepções particulares, enfim com pe-
culiaridades que os fazem únicos. É estar atento para promover movimentos e 
dinamicidade no currículo da escola permitindo um ajustamento no fazer peda-
gógico que envolvam todos os alunos e profissionais.

3.3 O aluno surdo no Ensino Regular

Para entendermos o longo processo pelo qual o surdo passou para chegar 
até a atualidade no quesito de escolaridade e a participação no ensino regular é 
necessário voltarmos a História mais precisamente no ano de 1990 onde ocor-
reu na Tailândia o primeiro evento referido a educação especial mais conhecido 
por: a Conferência Mundial de Educação para Todos, nesse evento discutiu-se a 
importância de serviços que atendessem aos alunos, tanto aqueles considerados 
normais, quanto aqueles com necessidades especiais.

Mas, para que de fato possamos entender a importância do aluno surdo no 
ensino regular é preciso conhecer o objetivo da escola e seu papel para a socieda-
de. Conforme conceitua Libâneo (2003, p. 300):

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o desenvolvimen-
to das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos alunos, por meio da 
aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedimentos, 
atitudes, valores), para tornarem-se cidadãos participativos na sociedade em 
que vivem. O objetivo primordial da escola é, portanto, o ensino e a aprendi-
zagem dos alunos, tarefa e cargo da atividade docente.

O momento político para a inclusão do surdo dá-se desde de 1948 até 

meados de 1961 quando foi tomado por estudos em torno da Lei de Diretrizes e 

Bases Nacional – LDBEN, Lei nº 4.024/61, onde se discutia sobre a descentra-

lização da educação entre as escolas públicas e privada enquadrando a educa-

ção para os surdos dentro das Políticas de Educação Especial em seu artigo 88.

A educação formal dos surdos é marcada pelas concepções clinicas e a 

sociocultural. A primeira à visão médica considera a surdez uma incapacidade ti-

nham por meta curar o surdo, proporcionando o desenvolvimento da fala. A outra 



45Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã 

Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

via a surdez como uma deficiência a ser sanada através da língua de sinais, sendo 

reconhecida como a primeira língua para o surdo aprender.

Nos períodos que vai de 1957 a 1993 inicia-se as campanhas voltadas para 

educação inclusiva por todo o país. A primeira a ser instituída foi a Campanha 

para a Educação do Surdo Brasileiro (CESB), pelo Decreto Federal n° 42.728, de 

03 de dezembro de 1957, que tinha por “finalidade promover, por todos os meios 

a seu alcance, as medidas necessárias à educação e assistência, no mais amplo 

sentido, em todo o Território Nacional”.

Com a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 do Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (ECA) destaca, em seus parágrafos 1º e 2º que: “a criança e o adoles-

cente portadores de deficiências receberão atendimento especializado” e que a 

eles será garantido o fornecimento gratuito de medicamentos, próteses e outros 

recursos para tratamento, habilitação ou reabilitação, refere-se também em seu 

IV Capítulo à educação estabelece a partir daquele momento proteção ao que se 

refere o Artigo 54:

Art.54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 
idade.

O marco histórico da inclusão no Brasil foi em 1989, quando a Lei 7.853 
assinada pelo presidente da República obriga todas as escolas a aceitar matrícu-
las de alunos com deficiência. Em junho de 1994, elaborou-se a Declaração de 
Salamanca, Espanha, realizada pela UNESCO na Conferência Mundial Sobre 
Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, assinada por 92 países, 
que tem como princípio fundamental que: “todos os alunos devem aprender jun-
tos, sempre que possível, independente das dificuldades e diferenças que apre-
sentem”.

Partindo deste princípio de que a educação é um direito de todos, isso inclui 
também as pessoas com deficiências. Sobre esta diferença é que ressalta Santos 
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(1996, p. 318): “Temos o direito de sermos iguais, quando a diferença nos infe-
rioriza; temos o direito de sermos diferentes, quando a igualdade descaracteriza”.

A inclusão do surdo na escola regular vem quebrar o paradigma arcaico e 
formalismo por em muitos casos não estarem preparados para de fato receber o 
aluno. Em muitas “escolas inclusivas” da rede regular de ensino, a atual inclusão 
dos alunos surdos se faz por intermédio de um intérprete conforme a necessidade, 
cuja função é traduzir para a língua de sinais o que o professor está falando. Neste 
sentido, o professor continua explicando o conteúdo para os alunos ouvintes en-
quanto o intérprete faz o seu trabalho para que os alunos surdos sejam incluídos 
e aprendizagem seja satisfatória. Segundo Silva (2003, p. 32):

A integração escolar tem como objetivo inserir o aluno com deficiência na 
escola regular, porém, essa escola permanece organizada da mesma forma e 
é o aluno que foi inserido que deverá adaptar-se a ela. No entanto no sistema 
de ensino inclusivo é a escola que se reorganiza para atender a especificidade 
de cada aluno. Sendo assim, o foco da integração é o aluno com deficiência e 
o foco da inclusão é o sistema de ensino que tem que oferecer um ensino de 
qualidade a todos.

Os resultados obtidos com esta concepção são questionáveis ao observar as 
pessoas com surdez frente aos desafios da vida cotidiana. Os alunos surdos sem-
pre ficarão segregados, permanecendo em seus guetos, marginalizados, excluídos 
do contexto maior da sociedade. Assim:

[...] a educação dos surdos pode muito ser definida, ao menos em nosso con-
tinente, como uma história de impossibilidade. A impossibilidade de se falar 
para e pelos surdos, a impossibilidade dos surdos falarem para e pelos ou-
vintes e por eles mesmos, e a impossibilidade dessas falas serem reunidas, 
visando à organização de uma política educacional que reconheça a diferença 
(SKLIAR, 1998, p. 25).

As pessoas com surdez não podem ser reduzidas isoladamente ao chamado 

mundo surdo, com sua identidade e uma cultura surda. No entanto, para Facion 

(2009, p. 118), “não é o aluno que deve adaptar-se à escola, mas sim é esta que 

deve tornar-se um espaço inclusivo, a fim de cumprir seu papel social e pedagó-

gico na busca pela educação na diversidade”. Pode- se conceber cada pessoa com 
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surdez com um ser biopsicossocial, cognitivo, cultural, não somente na constitui-

ção de sua subjetividade, mas também de leitura e escrita, e de fala se desejarem.

A Resolução do CNE/CEB n° 2, de 11 de setembro de 2001, que institui 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, assegura 

para todos os fins que ensino regular da Educação Básica, não importando qual 

etapa ele esteja cursando, seja do Ensino Fundamental I, II ou Ensino Médio. 

“Art.7° O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve 

ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou moda-

lidade da Educação Básica” (BRASIL, 2001).

Para que o aluno surdo construa o seu conhecimento em uma sala de aula 

regular, ele deve ser estimulado a pensar e raciocinar, assim como os alunos ou-

vintes. Portanto, o professor deve desenvolver estratégias pedagógicas que des-

pertam interesse do aluno surdo. Segundo, Freire (1994, p. 23):

Quem forma se forma e reforma e quem é formado forma-se e forma ao ser 
formado. É neste sentido que ensinar não é transferir conhecimento, estilo ou 
alma a um corpo indeciso e acomodado. Não há decência, as duas se explicam 
e seus sujeitos apesar das diferenças que os contam, não se reduzem à condi-
ção de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende 
ensina ao aprender.

Muitos desafios precisam ser enfrentados e as propostas educacionais re-
vistas, conduzindo a uma tomada de posição que resulte em novas práticas de 
ensino e aprendizagem consistentes e produtivas para a educação de pessoas com 
surdez, nas escolas públicas e particulares. Pensar e construir uma prática peda-
gógica que assuma a inclusão de verdade e se volte para o desenvolvimento das 
potencialidades das pessoas com surdez na escola é fazer com que esta instituição 
esteja preparada para compreender cada pessoa em suas potencialidades, singula-
ridades e diferenças em seus contextos de vida.

Diante dessas novidades, Mantoan (2006, p. 15) relata:

Para formar uma nova geração, à luz de um projeto educacional inclusivo, 
é indispensável o exercício diário da cooperação e da fraternidade, do re-
conhecimento e do valor das diferenças, o que não exclui a interação com o 
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universo do conhecimento em suas diferentes áreas. Em outras palavras, uma 
escola para todos não desconhece os conteúdos acadêmicos, não menospreza 
o conhecimento cientifico, sistematizado, mas também não se restringe a ins-
truir os alunos, a domina-los a todo custo.

Assim, podemos dizer que a inclusão possibilita aos que são discrimina-
dos a descoberta do novo, onde por outro lado a comunidade escolar também 
ganha, desenvolvendo novos valores onde se possa garantir a todos os direito a 
educação. Afinal de contas, aprender implica em ser capaz de expressar, dos mais 
variados modos, o que sabemos; implica representar o mundo a partir de nossas 
origens, de nossos valores e sentimentos. Na Declaração de Salamanca (1994) é 
apresentado, como devem ser orientadas as escolas inclusivas, quando diz que:

O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos 
aprenderão juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades 
e das diferenças que apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer 
as necessidades diversas dos seus alunos adaptando-se aos vários estilos e 
ritmos de aprendizagem de modo a garantir um bom nível de educação para 
todos, através de currículos adequados, de uma boa organização de recursos e 
de uma cooperação com as respectivas comunidades. É preciso, portanto um 
conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o conjunto de necessidades 
especiais dentro da escola.

Sabe-se que a educação é um direito de todos e um dever do Estado. Sa-
be-se que a grande maioria da população, principalmente os menos favorecidos 
não tem acesso à educação. A Constituição Federal de 1988 propõem avanços 
significativos para a educação escolar de pessoas com deficiência como um dos 
princípios para o ensino ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
a cidadania e sua qualificação para o trabalho”, no artigo 205, e acrescenta “a 
igualdade de condições de acesso e permanência na escola” no seu artigo 206, 
inciso I (BRASIL, 1988).

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, consta no 
cap. V art. 58. Este relacionado à Educação Inclusiva as pessoas com algum tipo 
de deficiência e garante-os:

Art. 58 – Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a mo-
dalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
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ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.
§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços es-
pecializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
§3º a oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Para Facion (2009, p.110), “em casos extremos, vemos a inclusão inter-
pretada como obrigatoriedade de matricula de todos os alunos na rede regular 
de ensino, configurando-se crime o seu descumprimento”. A oferta de educação 
inclusiva a aluno especial deve começar desde infância, lembrando que a educa-
ção supera o medo, as dificuldades, rompe barreira e muda o mundo. Com isso 
sabe-se que o indivíduo com ou sem deficiência tendo uma ótima educação pode 
ter uma perfeita integração social.

Essa garantia que a Lei de Diretrizes e Bases assegura aos alunos portado-
res de deficiência no seu art. 59. Deixa claro que a escola tem que se preocupar 
com a inclusão de cada aluno e o professor deverá ser capaz de exercer seus 
cargos na formação de alunos com deficiências interagindo ou estudando com 
alunos sem deficiências assegurando-os:

Art.59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais:
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização especifi-
cas, para atender às suas necessidades;
II - terminalidade específica para aqueles que não puderam atingir o nível exi-
gindo para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiên-
cias, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; III- professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino 
regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.
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Desta maneira, a escola deve procurar adaptar seu currículo pedagógico 
para o amplo desenvolvimento do aluno surdo. “A inclusão de pessoas com sur-
dez na escola comum requer que se busquem meios para beneficiar sua parti-
cipação e aprendizagem tanto na sala de aula como no Atendimento Educacio-
nal Especializado” (DAMÁZIO, 2007, p. 14). Neste sentido, cabem também as 
adaptações relativas ao currículo da classe, que são:

• a relação professor/aluno considera as dificuldades de comunicação do alu-
no, inclusive a necessidade que alguns têm de utilizar sistemas alternativos 
(língua de sinais, sistemas braile, sistema bliss ou similares, etc.).
• as metodologias, as atividades e procedimentos de ensino são organizados 
e realizados levando-se em conta o nível de compreensão e a motivação dos 
alunos; os sistemas de comunicação que utilizam, favorecendo a experiência, 
a participação e o estímulo à expressão. (BRASIL, 1999).

Nessa perspectiva, vale enfatizar que ao falar de currículo não se restringe 
somente a uma tabela de ações pedagógicas que devem ser realizadas durante o 
ano letivo, mas é estabelecer vínculo de experiência e realidade humana, maxi-
mizar a igualdade de aprendizagem. De acordo com Dorziat (1999), “é preciso 
que as escolas disponibilize de maneira firme e clara, as relações entre por que 
fazer, para que fazer, para quem fazer e como fazer”. A escolha do currículo, de 
conteúdo, de práticas pedagógicas específicas deixa claro a quem a escola está 
servindo, uma vez que não existe fazer pedagógico neutro. Pedroso (2001, p. 25) 
afirma que:

A construção de um currículo para surdos, que contemple as suas necessida-
des, a sua forma de comunicação e a sua cultura, é essencial na busca de um 
modelo de ensino apropriado para esses alunos, com qualidade, de fato, e ca-
paz de promover a sua educação, na plenitude, ou seja, formá-lo e informá-lo, 
garantindo-lhe autonomia diante das circunstâncias às quais está exposto, na 
sua vida individual e social.

Visto dessa forma, o fato da escola saber quem é seu aluno pode facilitar na 
escolha de estratégias sem rotular os alunos surdos, sugere um novo olhar sobre 
a prática, pois para Skliar (1997, p. 43), “não seria somente pensar um currículo 
surdo, em oposição ao currículo ouvinte, mas, sim, colocar a questão das múl-
tiplas identidades surdas no centro do debate pedagógico”. Isso seria provocar 
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um novo pensamento para aqueles que defendem a ideia de currículo único para 
qualquer aluno, de qualquer localidade.

Pode-se citar, para tanto, o artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 
setembro de 2001, dependendo do grau de dificuldade que o aluno surdo sinta du-
rante o ensino pode ser criadas salas especiais onde possa auxiliá-lo a participar 
e exercer atividades com maior autonomia:

Art. 9o As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, cuja 
organização fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curricu-
lares nacionais para a Educação Básica, bem como nos referenciais e parâme-
tros curriculares nacionais, para atendimento, em caráter transitório, a alunos 
que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem aju-
das e apoios intensos e contínuos.
§ 1o Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, median-
te adaptações, e, quando necessário, atividades da vida autônoma e social no 
turno inverso.
§ 2o A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições 
para o atendimento inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família de-
vem decidir conjuntamente, com base em avaliação pedagógica, quanto ao 
seu retorno à classe comum (BRASIL, 2001, p. 2)

Posturas desse tipo nos fazem ver o surdo, assim como outros cidadãos, 

com direitos fundamentais, entre eles o de vivenciar sua experiência humana de 

ser surdo em toda a extensão que isso represente, pois o que difere a pessoa surda 

da que ouve é a questão de déficit auditivo e não mental. Infelizmente, devido 

a essa diferença ela carrega sobre si os preconceitos sociais, estigmatizado pela 

sociedade leiga.

No entanto, este preconceito que ainda há sobre a ideia de que o surdo não 

consegue aprender no convívio com os ouvintes por não ter uso da linguagem 

não é de hoje. Isso se deu a partir do Congresso de Milão em 1880, quando o 

surdo foi proibido de usar a Língua de Sinais dando lugar ao oralismo, sendo 

este um método puramente clínico- terapêutico. Daí pode-se entender o porquê 

da linguagem sinalizada ter sido encontrada presente apenas em guetos, fugindo 

totalmente do âmbito escolar. Para Damázio, (2005, p. 12):
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Ser contrário à inclusão escolar de alunos com surdez é defender guetos nor-
malizadores que, em nome das diferenças existentes entre pessoas com sur-
dez e ouvintes, centralizam, homogeneízam a educação escolar. As pessoas 
com surdez e/ou alguns profissionais que atuam na sua educação, em alguns 
momentos, usam o discurso multicultural, defendem as identidades não fixa-
das, o pluralismo cultural, mas, enfatizam as relações de poder de um grupo 
majoritário de ouvintes sobre o grupo minoritário de pessoas com surdez. 
A escolaridade guetificada tem sido defendida, pautada em cultura, língua e 
comunidade próprias para as pessoas com surdez e que essa posição se baseia 
em teorias que estão camuflando a visão segregacionista em nome das dife-
renças.

Após vários movimentos em favor do uso da língua de sinais pelos surdos 

em 2002, a Lei nº 10.436, regulamentada pelo Decreto Federal. Nº 5.626, de 22 

de dezembro de 2005, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 

foi sancionada pelo governo vigente e a Libras tornou-se um meio legal de co-

municação, sendo reconhecida e valorizada como a primeira língua do surdo. A 

esse respeito, as escolas regulares começam a adotar o método bilinguismo em 

suas salas de aulas. Para Goldfeld, (1997, p. 38) o bilinguismo caracteriza-se da 

seguinte forma:

O Bilinguismo tem como pressuposto básico que o surdo deve ser Bilíngue, 
ou seja deve adquirir como língua materna a língua de sinais, que é consi-
derada a língua natural dos surdos e, como Segunda língua, a língua oficial 
de seu país(...)os autores ligados ao Bilinguismo percebem o surdo de for-
ma bastante diferente dos autores oralistas e da Comunicação Total. Para os 
bilinguistas, o surdo não precisa almejar uma vida semelhante ao ouvinte, 
podendo assumir sua surdez.

Essa mudança no campo escolar favorece o surdo enquanto autor e ator de 

seu papel. Significa dizer que a escola está inserida no meio social e político de 

uma comunidade. A escola que educa seus alunos com método do bilinguismo 

está cuidando e garantindo o acesso a duas línguas (LS e LP), tornando possível 

o desenvolvimento do indivíduo. Conforme o Decreto 5.626 de 2005, no Art. 22 

em seu capítulo VI:

I ‐ escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, 
com professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental;



53Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã 

Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em 
que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de 
instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo. (BRA-
SIL, 2005).

Além dos aspectos linguísticos que a escola regular adota ao optar por uma 
proposta de educação bilíngue, exige também um compromisso sociopolítico 
– acadêmico que contemple a integridade, a formação continuada do professor 
bilíngue, professor surdo e sua presença junto ao aluno surdo e a formação do 
intérprete de língua de sinais, pois o aluno surdo não sofre nenhuma dificuldade 
de aprendizagem a não ser devido à sua comunicação em LIBRAS que na sua 
maioria é desconhecidas pelos próprios profissionais da escola.

Nesse sentido, Quadros (1997, p. 30) comenta:

[...] a criança precisa ter contato com surdos adultos. A presença de surdos 
adultos apresenta grandes vantagens dentro de uma proposta bilíngue. Pri-
meiro, a criança, tão logo tenha entrado na escola, é recebida por um membro 
que pertence a sua comunidade cultural, social e linguística; assim, ela come-
ça a ter oportunidade de criar sua identidade. Segundo, essa criança começa 
a adquirir a sua língua natural. Tais vantagens são imprescindíveis para o 
sucesso da proposta bilíngue.

O professor da sala de aula regular deverá buscar recursos e materiais di-

versificado, posto que por meio de uma metodologia vivencial de aprendizagem, 

os alunos ampliam sua formação, indo ao encontro de respostas aos seus questio-

namentos no processo investigativo. A organização do conteúdo curricular não 

deve estar pautada numa visão linear, elitista e fragmentada do conhecimento.

Sendo assim, o professor da sala de aula regular ao desenvolver seu pla-

nejamento, tem que pensar no que está preparando e para quem está preparando, 

não pode ser diferente de um professor de inclusão. Deve ser valorizado o res-

peito mútuo, sua capacidade e seu espaço, facilitando sua atuação de forma livre 

e criativa proporcionando a cada um, uma sala de aula criativa e diversificada. 

É necessário considerar que esses alunos são detentores de uma cultura e língua 

própria, mas ainda sofrem as mazelas de uma tradição clínica.
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Em face desta consideração a escola regular que não diferencia o seu cur-

rículo não usa modelos inclusivos e não promove a igualdade de oportunidades 

entre os seus alunos. Para que aja de fato inclusão precisa ser considerado a 

proposta oferta de oportunidades de aprendizagem diversificadas para os alunos. 

Para Rodrigues (2006. p.11) Se a “diferença é comum a todos” e assumimos a 

classe como heterogênea é importante responder a essa heterogeneidade em ter-

mos de estratégias de ensino e aprendizagem”. A esse respeito, Pedroso (2001, p. 

25) afirma que:

A construção de um currículo para surdos, que contemple as suas necessida-
des, a sua forma de comunicação e a sua cultura, é essencial na busca de um 
modelo de ensino apropriado para esses alunos, com qualidade, de fato, e ca-
paz de promover a sua educação, na plenitude, ou seja, formá-lo e informá-lo, 
garantindo-lhe autonomia diante das circunstâncias às quais está exposto, na 
sua vida individual e social.

Diante disso, o maior desafio para o ensino regular é fazer com que a 
escola possa estar preparada para compreender cada pessoa em suas potenciali-
dades, pensar em formas diferentes de ensinar, em que todos os alunos experi-
mentem de tudo, compartilhem várias estratégias de ensino-aprendizagem rom-
pendo com sua estrutura tradicional capaz de oferecer um ensino diversificado. 
Ao agir dessa maneira o aluno aprende a aprender, desenvolvendo a linguagem 
e a língua, o pensamento, as habilidades e seus talentos. A este respeito Fuck 
(1994, p. 14) esclarece:

Que a educação seja o processo através do qual o indivíduo toma a história 
em suas próprias mãos, a fim de mudar o rumo da mesma. Como? Acreditan-
do no educando, na sua capacidade de aprender, descobrir, criar soluções, de-
safiar, enfrentar, propor, escolher e assumir as consequências de sua escolha. 
Mas isso não será possível se continuarmos bitolando os alfabetizandos com 
desenhos pré - formulados para coloris, com textos criados por outros para 
copiarem, com métodos que não levam em conta a lógica de quem aprende.

Conforme descrita anteriormente, embora se reconheça a complexidade da 
inclusão dos alunos surdos na escola regular de ensino acredita-se que a mudança 
é possível, necessária e urgente, exige estudos, investimentos e esforços contí-
nuos sobre o ato educativo fazendo com que a inclusão seja compreendida diante 



55Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã 

Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

das mudanças que são exigidas. Segundo Libâneo (2003, p. 239), “sendo a escola 
uma instituição social, é necessário sempre considerar que as concepções estão 
vinculadas a necessidades e demandas do contexto econômico, político, social e 
cultural de uma sociedade e a interesses de grupos sociais”.

O aluno com surdez na escola regular, estabelece como ponto de partida 
a compreensão e o reconhecimento do seu potencial. Com o AEE os alunos são 
reconhecidos e assegurados por dispositivos legais, que determinam o direito 
a uma educação bilíngue, em todo o processo educativo. Como adverte Bap-
tista (2002), “vai exigir transformações que transcendem ao nível da didática e 
exigem uma discussão ética sobre possibilidades e limites do ato de ensinar e 
aprender”. Nessa perspectiva, a escola precisa adotar medidas que vá de encontro 
com a diferença, partindo das grandes linhas até seus pormenores. Para Mantoan 
(2006, p. 27):

A escola comum é o ambiente mais adequado para garantir o relacionamento 
entre os alunos com ou sem deficiência e de mesma idade cronológica, bem 
como a quebra de qualquer ação discriminatória e todo tipo de interação que 
possa beneficiar o desenvolvimento cognitivo, social, motor e afetivo dos alu-
nos em geral.

Diante dessas reflexões, a inclusão do alunos surdo na escola regular re-
quer muito mais do que uma presença física e obrigação de matrícula. Requer 
uma preparação de todos professores, alunos ouvintes, alunos surdos, ILS, pais 
e gestores. Isso implica reciprocidade fazendo com que a inclusão de fato seja 
compreendida.

3.4 A importância da LIBRAS no contexto escolar

Por séculos, médicos e alguns profissionais da educação consideraram a 
pessoa surda como deficiente portador de uma patologia, algo que deveria ser 
curada para que pudesse ter bom convívio na sociedade. Como visto anteriormen-
te, durante a história tanto nacional quanto internacional havia o desejo ardente 
de cura, menosprezo, marginalização. Diversos métodos foram utilizados para 
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obtenção da cura: discagem de cadáver, cargas elétricas nos ouvidos de surdos, 
uso de sanguessugas. Várias tentativas foram feitas, muitos deles sem sucesso, 
mas para a sociedade da época não importavam os caminhos sendo que fizesse o 
surdo a falar.

Nessa perspectiva, após o Congresso de Milão em 1880 que reuniu vários 
intelectuais e com a criação do aparelho fonador, ficou demonstrado que os sur-
dos não tinham problemas fisiológicos em usar o aparelho fonador e emissão 
de voz, fato que criou a ideia de que os surdos não tinham problemas para falar. 
Adotou-se, então o método oralista.

Em outras palavras, depois de várias tentativas em sua maioria fracassadas 

com implantação do oralismo foi proibido qualquer forma de comunicação entre 

os surdos se não fosse pela língua oral. Ou seja, ficou definitivamente proibido 

aos surdos o uso da língua de sinais ou linguagem gestual, conforme eram co-

nhecidas nos meios educacionais e sociais dos surdos. Mais tarde perceberam o 

grande equívoco relacionado aos métodos, filosofia e condições que sujeitaram a 

pessoa surda e a escola buscou entender o surdo enquanto sujeito com linguagem 

própria, identidade e cultura. Não precisaria falar pelo meio oral para se tornar 

um ser pensante ou um cidadão.

A comunidade surda aceita a denominação de que a pessoa com surdez tem 

déficit na audição, por compreender que não ouvir não significa necessariamente 

ser incapaz de se comunicar, mas ter limitações para falar oralmente. A partir 

dessa perspectiva, em 1960 William Stokoe, nos Estados Unidos mostrou que a 

língua de sinais é uma língua natural, igual as línguas orais do ouvinte. Por isso, 

não há razão de não querer respeitar a língua de sinais e as pessoas que a utilizam.

No Brasil, nos anos noventa alguns pesquisadores conseguiram estudar a 

Língua de Sinais dos surdos que aqui moravam, baseados nos estudos da pesqui-

sadora Gladis Knak Rehfeldt (A língua de sinais do Brasil, 1981) e também da 

pesquisadora Alice Freire, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Há tam-

bém grande contribuição da pesquisadora Luciana Ferreira Brito uma vez que 
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suas pesquisas foram voltadas para a compreensão da gramática das línguas de 

sinais.

Consequentemente, uma das conquistas significativas para os surdos bra-
sileiros foi o reconhecimento da LIBRAS como sua primeira língua, foi-lhes as-
segurando através da Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002 como língua natural. 
Estabelecendo em seu artigo:

Art.1° É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS e outros recursos de expressão a ela associa-
dos.
Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS a 
forma de expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem fatos, oriundos de comunidades 
de pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 2002).

A Libras é, pois, a língua de sinais usada pelos surdos brasileiros e tem 
suas origens na língua francesa de sinais e não da língua oral, com modalidade 
viso-gesto-espacial, ou seja, expressa através das mãos, das expressões faciais e 
do corpo. Diferente da língua dos ouvintes que fazem uso do canal oral-auditivo 
com características próprias em todos os níveis gramaticais. Essa denominação 
foi estabelecida em assembleia convocada pela Federação Nacional de Educação 
e Integração dos Surdos (FENEIS) em outubro de 1993.

As línguas de sinais, por expressar os pensamentos, emoções, transmitir 
informações e conhecimentos, devem ter o mesmo status das línguas orais pois 
são tão completas e estudadas cientificamente quanto as línguas orais, possuem 
estrutura gramatical própria, regras fonológicas, morfológicas, semânticas entre 
outras estruturas que compõem uma língua.

Silva (2001, p. 94), afirma que o “uso da LIBRAS se constitui numa ativi-
dade intelectual e linguística, encaminhando o surdo para ser capaz de escolher 
e decidir”, podendo ocorrer variáveis dialéticas em todo País. Por outro lado, 
conclui que se tratando de linguagem humana, ela pode ser desenvolvida espon-
taneamente biologicamente e sensorialmente através de expressão por meio de 
signo. Para Vygotsky (1981, p. 38):
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Signos e palavras constituem para as crianças, primeiro acima de tudo um 
meio de contato social com outras pessoas. As funções cognitivas e comu-
mente da linguagem tornam-se, então, a base de forma nova e superior da 
atividades nas crianças, distinguindo-as dos animais.

A partir dessa visão, de que a linguagem assume papel fundamental nas 
relações sociais e ampliando o desenvolvimento do ser humano, compreende-se 
a importância da LIBRAS e seu papel na formação do aluno surdo na escola re-
gular como necessidade de comunicação, ressaltando que:

Art.4° O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de 
formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus 
níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras, 
como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, con-
forme a legislação vigente.
Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais – Libras não poderá substituir 
a modalidade escrita da Língua Portuguesa. (BRASIL, 2002).

Logicamente, quando se trata de incluir o surdo na rede regular de ensino 
é de suma importância a valorização da língua de sinais, pois para o surdo isso é 
uma questão essencial, como possibilidade de igualdade conduzindo seu desen-
volvimento entre as pessoas.

Para Goldfeld (1997, p. 40) “é necessário ao surdo adquirir a língua de si-
nais e a língua oficial de seu país, mas somente na modalidade escrita e não oral”. 
Essa pesquisadora ressalta ainda que deva ocorrer “[...] esta aquisição, preferen-
cialmente, através do convívio da criança surda com outros surdos mais velhos, 
que dominem a língua de sinais”. Nessa perspectiva, o Decreto nº 5. 626 de 22 de 
dezembro de 2005 reconhece e oficializa a língua de sinais brasileira e mantém 
essa denominação:

Art. 10 É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS e outros recursos de expressão a ela associa-
dos.
Parágrafo único: entende-se como Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lin-
guístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil.
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Acredita-se que se a escola favorecer ao surdo a oportunidade de utilizar 
a LIBRAS como primeira língua (L1) por ser materna, será dentro da escola o 
meio de instrução por excelência. Assim, paralelamente as disciplinas curricu-
lares passando a utilizar o português (L2) como sua segunda língua, fazendo 
uso por meio da escrita com a utilização de materiais e métodos específicos no 
atendimento às necessidades educacionais do surdo. A escola estará dando-lhe 
potencialidade enquanto sujeito capaz de participar de processos interlocutivos 
por meio de sinais e da língua escrita.

Para tanto, se faz necessário o compromisso da comunidade escolar em 
adequar- se metodologicamente à língua de sinais, criando alternativas para asse-
gurá-lo no ambiente escolar de forma participativa posto que é imprescindível no 
desenvolvimento psicossocial e intelectual do surdo que não se sinta inferior aos 
demais. Portanto, o uso da LIBRAS na inclusão do aluno surdo no ensino regular 
é, importante para seu desenvolvimento enquanto participante de um contexto 
social-cultural.

3.5 O papel do intérprete de LIBRAS na aprendizagem do                 
aluno surdo

O trabalho do intérprete passou a ser valorizado no Brasil a partir de 1990, 
com o advento da inclusão dos alunos surdos nas escolas. Esse trabalho iniciou-
-se com atividades voluntárias e era apenas exigida desse profissional a fluência 
em Língua de Sinais. Lacerda (2004, p. 1) salienta que:

O intérprete de Língua de Sinais é uma figura pouco conhecida no âmbito 
acadêmico. Os estudos existentes no Brasil e no cenário mundial são escas-
sos, tanto no que diz respeito ao intérprete de maneira ampla, quanto a pes-
quisas que remetam ao intérprete educacional especificamente.

Em 1988, a FENEIS organizou o I Encontro Nacional de Intérprete de Lín-
gua de Sinais. Em 1992, houve o II Encontro Nacional de Intérprete de Língua de 
Sinais ambos realizado na cidade do Rio de Janeiro, onde aconteceram a votação 
do Regimento Interno do Departamento Nacional de Intérpretes. Quadros (2004, 
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p. 59) explica que “o intérprete educacional é aquele que atua como profissional 
intérprete de língua de sinais na educação”. A partir disso, no período entre 1993 
e 1994, começam a surgir encontros estaduais e regionais com o objetivo de dis-
cutir aspectos da formação e atuação dos ILS.

A partir do reconhecimento da LIBRAS como língua natural da pessoa 
surda pela Lei 10.436 de 24 de abril de 2002, regulamentada através do Decreto 
n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, o profissional tradutor de intérprete edu-
cacional passou a ser valorizado. Alguns autores definem este profissional e seu 
papel para comunicação entre a pessoa surda e ouvinte em diversos momentos, 
embora seja tão pouco discutido e valorizado este trabalho dentro da escola. Para 
Quadros (2004, p.07), o intérprete é dado como: “uma pessoa que interpreta de 
uma dada língua de sinais para outra língua, ou desta outra língua para uma de-
terminada língua de sinais”.

Nessa perspectiva encontramos várias definições sobre qual seria de fato 
seu papel em sala de aula regular. A seguir mostraremos algumas concepções a 
este respeito no qual os dois primeiros autores defendem uma mesma linha de 
raciocínio e a última que defende uma contrária. Aranha (2005, p. 98) afirma que 
o intérprete teria o papel de: “mediador na comunicação entre surdos e ouvintes, 
nas diferentes situações de interação social”, enquanto Quadros (2002, p. 28) 
acredita que seja função do intérprete:

Realizar a interpretação da língua falada para a língua sinalizada e vice-ver-
sa observando os seguintes preceitos éticos: -Confiabilidade (sigilo profis-
sional); - Imparcialidade (o intérprete deve ser neutro e não intérprete deve 
ser neutro e não interferir com opiniões próprias); - Discrição (o intérprete 
deve estabelecer limites no seu envolvimento durante a atuação); - Distância 
profissional (o profissional intérprete e sua vida profissional são separados); 
- Fidelidade (a interpretação deve ser fiel, a intérprete não pode alterar a in-
formação por querer ajudar ou ter opiniões a respeito de alguma assunto, o 
objetivo da interpretação é realmente passar o que foi dito).

Na concepção de Souza (2007, p. 159-160):

A ação do intérprete não pode ser considerada similar à de um linguagem 
tradutor, ele é, antes de tudo, também um educador (...) ou seja, aquele profis-
sional participe da formação educativa de crianças e jovens surdos em insti-
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tuições de ensino. Estou propensa a acreditar que a interpretação em contexto 
escolar, tal como tecnicamente muitas é reduzida a interpretação, é da ordem 
da impossibilidade.

Sobre isso, pode-se afirmar que é de responsabilidade do intérprete de  
LIBRAS em sala de aula regular a comunicação entre os alunos surdos e ou-
vintes. Sua função é tornar acessível aos alunos surdos que é só dito pelos 
professores ouvintes como também as falas dos colegas, os sinais sonoros que 
anunciam troca de professores e recreio, algum ruído que venha chamar a aten-
ção da turma entre outras situações.

No entanto, as competências e responsabilidades destes profissionais não 
são tão fáceis. Muitas vezes, o papel do intérprete em sala de aula acaba sendo 
confundido com o papel do professor, infelizmente há alguns casos que acabam 
atrapalhando a intermediação e o trabalho do intérprete em sala de aula. Uma 
delas é quando os alunos dirigem questões diretamente ao intérprete, comentam, 
pedem correção de atividades e travam discussão em relação aos tópicos da aula 
com o intérprete e deixa de lado o professor, que na maioria das vezes aceita esta 
situação por desconhecer a LIBRAS. Muitas vezes o próprio professor delega 
responsabilidades ao intérprete, principalmente quando se trata da avaliação e o 
ensino aprendizagem do aluno surdo.

Devido a algumas experiências constrangedoras fizeram analisar estas si-
tuações resultando à criação de um código de ética específico para intérpretes de 
língua de sinais que atuam na educação. Conforme Quadros (2004, p. 61), apre-
sentam-se alguns elementos sobre o intérprete de língua de sinais em sala de aula 
que devem ser levados em considerações:

• Em qualquer sala de aula, o professor é a figura que tem autoridade absoluta.
• Considerando as questões éticas, os intérpretes devem manter-se neutros e 
garantirem o direito dos alunos de manter as informações confidenciais.

• Os intérpretes têm o direito de serem auxiliados pelo professor através da re-
visão e preparação das aulas que garantem a qualidade da sua atuação durante 
as aulas.

• As aulas devem prever intervalos que garantem ao intérprete descansar, pois 
isso garantirá uma melhor performance e evitará problemas de saúde para o 
intérprete.
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• Deve-se também considerar que o intérprete é apenas um dos elementos que 
garantirá a acessibilidade. Os alunos surdos participam das aulas visualmente 
e precisam de tempo para olhar para o intérprete, olhar para as anotações no 
quadro, olhar para os materiais que o professor estiver utilizando em aula. 
Também, deve ser resolvido como serão feitas as anotações referentes ao con-
teúdo, uma vez que o aluno surdo manterá sua atenção na aula e não disporá 
de tempo para realizá-las. Outro aspecto importante é a garantia da parti-
cipação do aluno surdo no desenvolvimento da aula através de perguntas e 
respostas que exigem tempo dos colegas e professores para que a interação se 
dê. A questão da iluminação também deve sempre ser considerada, uma vez 
que sessões de vídeo e o uso de retroprojetor podem ser recursos utilizados 
em sala de aula.

Atualmente, para ser intérprete é necessário ter formação de Nível Superior 
com habilitação em licenciaturas e ser aprovado em avaliações realizadas por 
órgãos específicos de atendimento aos surdos ou ter certificação de proficiência 
em LIBRAS (PROLIBRAS/MEC). Nas palavras de Quadros (2004, p. 27), o 
intérprete de língua de sinais é “[...] o profissional que domina a língua de sinais 
e a língua falada do país e que é qualificado para desempenhar a função de intér-
prete. No Brasil, o intérprete deve dominar a língua brasileira de sinais e a língua 
portuguesa”.

É importante ressaltar também que o intérprete tenha conhecimento de po-
líticas curriculares para então, contribuir à comunicação e à diversidade escolar. 
Como afirma Quadros (2004, p. 28):

Além do domínio das línguas envolvidas no processo de tradução e interpre-
tação, o profissional precisa ter qualificação específica para atuar como tal. 
Isso significa ter domínio dos processos, dos modelos, das estratégias e técni-
cas de tradução e interpretação. O profissional intérprete também deve ter for-
mação específica na área de sua atuação (por exemplo, a área da educação).

A Lei nº 12.319, datada de 1º de setembro de 2010 regulamenta a profissão 
de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais em seu artigo 6º e especi-
fica as atribuições do intérprete:

Art. 6º. São atribuições do tradutor e interprete, no exercício de suas compe-
tências:
I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e 
surdos- cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral 
e vice-versa;
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 II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as ativi-
dades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de en-
sino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso 
aos conteúdos curriculares;
III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos 
concursos públicos;
IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das insti-
tuições de ensino e repartições públicas;
V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrati-
vos ou policiais (BRASIL, 2010).

Nessa perspectiva, a presença do intérprete em sala de aula regular tem 
que perpassar a simples tradução de uma língua, mas participar no planeja-
mento pedagógico, reuniões e eventos escolares assumindo uma postura que 
de fato realça as potencialidades intelectuais dos surdos. Valorizando a Libras 
como instrumento de comunicação, troca, reflexão, crítica, posicionamento e 
oportunizando ao surdo significar sua interação com outro surdo, com alunos 
ouvintes e professores.

Ao estudar sobre o papel que o intérprete assume no ensino aprendizagem 
do surdo estamos fazendo valer a diversidade encontrada na cultura surda. Con-
forme Perlin (2006, p. 137):

Quanto mais se reflete sobre a presença dos intérpretes de Língua de Sinais, 
mais se compreende a complexidade de seu papel, as dimensões e a profundi-
dade de sua atuação. Mais se percebe que os intérpretes de Língua de Sinais 
são também intérpretes da cultura, da língua, da história, dos movimentos, 
das políticas da identidade e da subjetividade surda, e apresentam suas parti-
cularidades, sua identidade, sua orbitalidade.

É preciso reconhecer que o papel do intérprete em sala de aula regular é 
tornar os conteúdos acadêmicos acessíveis ao aluno surdo procurando dar acesso 
ao conhecimento.

3.6 O papel do professor para a inclusão de alunos surdos

O professor possui a maior fonte de estimulação didática para o ensino es-
colar, pois ao mesmo tempo em que é o transmissor e mediador de outras influên-
cias é também o executor das diretrizes curriculares pedagógicas. Esta profissão 
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existe há séculos. Nóvoa (1995, p.18) expressa que “os professores são os pro-
tagonistas da grande operação histórica da escolarização, assumindo a tarefa de 
promover o valor da educação”. Seu papel é de transfigurar a política, enquanto a 
cultura permite aos sujeitos o conhecimento e a transformação da sua realidade.

Para que haja compreensão da importância que o professor exerce para a 
inclusão do aluno surdo na escola regular, será tomada como base a abordagem 
sócio-histórica de Vygotsky. Vale ressaltar que essa abordagem privilegia a inte-
gração do aluno com o outro e destaca que é na interação que a criança aprende 
e se desenvolve. A partir dessa ideia surge abordagem sobre a zona de desenvol-
vimento proximal (ZDP), que é bastante válido para este estudo porque aponta a 
importância da intervenção do outro para a promoção do indivíduo que, no caso 
na escola, são os professores e as demais crianças. De  acordo com Diaz- Rodri-
guez (2011, p. 8):

Vygotsky definiu a zona de desenvolvimento proximal como segue: [...] é a 
diferença entre o nível de desenvolvimento real atual e o nível de desenvolvi-
mento potencial, determinado mediante a resolução de problemas com a guia 
ou colaboração de adultos ou companheiros mais capazes.

Tal abordagem reforça a importância da mediação do professor em sala de 
aula, principalmente quando faz uso da línguas de sinais interagindo com o aluno 
surdo e com os alunos ouvintes em classe, propiciando um ambiente harmonioso 
e organizado, disponibilizando a aprendizagem e desenvolvimento de todos. Para 
que de fato exista inclusão dos alunos surdos em sala de aula, é preciso que o 
professor fique atento às particularidades e características apresentadas por cada 
um. Todavia, o professor deverá adotar uma prática pedagógica flexível que cor-
responda às demandas identificadas.

Na inclusão do aluno surdo, o professor servirá como referência, precisa ter 
consciência de que o aprendizado do aluno surdo dá-se através da língua de sinais 
e visual. Em seu planejamento diário, o professor deve levar em consideração o 
aluno surdo e ir procurando meios para incentivar a sua participação durante as 
aulas. O professor  deve estimular a criança a dar respostas, utilizando os sinais 
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ou emitindo sons caso ela use oralismo e aceitar toda e qualquer tentativa de co-
municação.

Nesse caso, não basta inserir o aluno na escola, o professor tem que abolir 
métodos tradicionais, valorizar a língua de sinais e o tempo de aprendizagem do 
seu aluno surdo. É de suma importância que o professor conheça a LIBRAS, pelo 
menos noção de sua estrutura como: expressões faciais, movimentos corporais, 
movimento das mãos, gestos naturais. Isto não significa que todos os professores 
devem ser proficientes na língua de sinais. Enquanto fala ou sinaliza o professor 
deverá expressar no rosto sentimentos de dor, alegria, surpresa, de zanga.

Portanto, é importante que eles tenham um contato de pelo menos um se-
mestre com a Libras e com a cultura surda. Segundo Mittler (2003, p. 35), “A 
inclusão implica que todos os professores têm o direito de esperar e de receber 
preparação apropriada na formação inicial em educação e desenvolvimento pro-
fissional contínuo durante sua vida profissional”.

Dessa forma, o professor que está preocupado em ensinar a turma toda, 
valoriza a individualidade e o tempo de aprendizagem do seu aluno, não se limi-
ta somente no falar, copiar e ditar como recursos didático-pedagógicos básicos. 
Busca passar de um ensino transmissivo para uma pedagogia dialógica, interati-
va, propicia oportunidades para cada aluno aprender a partir do que sabe e che-
gar até onde é capaz de progredir. Para Cordeiro (2011, p. 66) buscar um ensino 
dialético:

É um tipo de atividade que se exerce na presença dos outros e em função 
desses outros, os alunos. Nesse sentido, é necessário desde logo reconhecer 
o fato de que o trabalho pedagógico é uma atividade interacional, isto é, ele 
se realiza com base e em face de um conjunto de interações pessoais entre 
professor e alunos.

Neste caso, concordamos com Martins (2004, p. 37) que “o professor tor-
na-se parceiro neste processo, trazendo os conteúdos e mediando o intérprete 
que, nesta trama, torna-se ‘mediador do mediador”.  O professor junto  à gestão 
pode fazer a diferença na educação, conforme Morin (2004, p. 11): “Uma edu-
cação só pode ser viável se for uma educação integral do ser humano. Uma edu-
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cação que se dirige à totalidade aberta do ser humano e não apenas a um de seus 
componentes”.

Ressalta-se que durante o processo de aprendizagem, no trabalho com alu-
nos surdos o professor deverá contar com o apoio de toda a equipe escolar, com 
a participação da família do aluno e com o suporte do AEE, pois somente com o 
trabalho de parceria a inclusão poderá ter êxito. Nesse sentido, o professor precisa 
conhecer também a sala de Atendimento Educacional Especializado para melhor 
desenvolvimento do seu trabalho, conhecendo também o trabalho do intérprete e 
tornando-se parceiro, interagindo com eles.

A escola deve procurar apoio fora do âmbito escolar, não esperar somente 
pela secretaria de educação do município. A falta de apoio técnico de especia-
listas na área para a formação continuada do professor também contribui para 
exclusão do aluno. Devem ser desenvolvidas práticas que favoreçam relações 
afetiva, para que haja efetiva inclusão significativa que culmine com a aprendi-
zagem. Conforme Aranha (2004, p. 23):

O suporte para o professor do ensino regular que recebe alunos com necessi-
dades educacionais especiais, em sua sala de aula, deve ser ministrado pela 
Coordenação Pedagógica (ou equipe técnica, quando contar com uma), a qual 
deve ter conhecimento dos conteúdos curriculares, dos métodos de ensino, 
dos recursos didático-pedagógicos e estimular a criatividade do professor. A 
Coordenação Pedagógica deve ser ativa e participante no cotidiano da sala de 
aula, da escola e das relações com a comunidade.

Se tratando da sala de aula este espaço é de uso exclusivo do professo e o 
aluno surdo é incluído neste ambiente sua formação acadêmica passa a pertencer 
ao professor e não como muitos imaginam em jogar esta responsabilidade ao 
intérprete.

Outro fator importante é a condição de trabalho com que o professor se 
depara, a grande quantidade de alunos em sala de aula, falta de infraestrutura e 
materiais adequados para sua atuação. Desse modo, é preciso que este profissio-
nal seja valorizado, compreendido e ajudado para o melhor desenvolvimento de 
sua práxis.
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4 METODOLOGIA

A pesquisa caracteriza-se como um estudo exploratório descritivo de 
cunho qualitativo e quantitativo, por abordar dados bibliográficos, observação 
e de pesquisa de campo sobre a inclusão do surdo no ensino regular. Conforme 
afirma Gil (2008, p. 27) ao estabelecer conceitos sobre a pesquisa exploratória 
e descritiva, destaca que:

As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, escla-
recer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de proble-
mas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. A pes-
quisa descritiva está voltada para descrever as particularidades de fenômeno 
ou de determinada população ou ainda no intuito de estabelecer relações entre 
as variáveis, sem que os dados possam ser manipulados pelo pesquisador.

Essa abordagem requer uma reflexão sobre um projeto educacional voltado 
para a inclusão do aluno surdo, exige um repensar sobre a prática pedagógica dos 
professores, a participação de intérprete de línguas de sinais durante o desenvol-
vimento do processo pedagógico contribuindo com oportunidade de acesso aos 
diferentes conteúdos sociais, educativos e culturais para os surdos. Marre (1991, 
p.10) afirma que ao escolher um tema de pesquisa “não se pode dizer que se faz 
uma escolha neutra; pelo contrário se faz porque está relacionado com um siste-
ma de valores e com as convicções últimas do sujeito que escolhe”.

O presente estudo foi realizado na Unidade de Ensino Fundamental Cleô-
menes Falcão, localizada à Rua Cleômenes Falcão s/n, Bairro da Esperança, com 
área de 95,20 m2, município de Bacabal – Maranhão. Para atender os objetivos 
propostos da pesquisa a população constitui-se de 4 (quatro) professores, incluin-
do o intérprete, e 2 (dois) alunos surdos do 4º ano B, no turno vespertino no pe-
ríodo de outubro a dezembro do ano de 2015.

Para a realização do estudo e coleta de dados foi utilizado como instrumen-
to de investigação um questionário semiestruturado com perguntas fechadas aos 
professores/intérprete, assim como foi empregado para os alunos um formulário 
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na busca de dados referentes à teoria e à prática em sala de aula. A escolha do 
formulário se justifica como instrumento mais fácil de ser utilizado nesta situa-
ção, quando o sujeito da pesquisa carece de maiores esclarecimentos sobre as 
questões. Gil (1999, p. 128) destaca que:

O questionário pode ser definido como a técnica de investigação composta 
por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito 
às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões crenças, sentimen-
tos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.

Portanto, encaminhou-se para a escola uma carta de apresentação (Apên-
dice A), Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B). Após 
autorização, iniciou-se a coleta dos dados seguindo o roteiro constante nos 
apêndices seguintes, a saber: um questionário semiestruturado com perguntas 
fechadas aos professores (Apêndice C) e formulário semiestruturado com per-
guntas fechadas aos alunos surdos (Apêndice D).

Assim, a realização desta pesquisa aconteceu de modo ético, cauteloso sem 
interferir na rotina da escola e da sala de aula. Cada participante da pesquisa foi 
tomado como um sujeito principal com concepções próprias sobre o assunto pes-
quisado atuante da realidade vivenciada e como a finalidade investigativa sobre 
as práticas educativas desses profissionais favorece a inclusão do aluno surdo no 
âmbito escolar.

Em seguida, houve a necessidade da coleta dos dados. Procedeu-se a ta-
bulação e análise dos resultados. Nesse momento utilizou a técnica proposta por 
Mynayo (1999, p. 76), onde aponta:

• Organização dos dados numéricos em gráficos;
• Leitura do material para análise dos dados quantitativos e qualitativos;
• Condensação das informações a partir de cada pergunta;
• Análise reflexiva das respostas relevantes para o estudo na perspectiva de 
aprofundamento do objetivo.

Diante desse aspecto, pode-se verificar se de fato os profissionais estão 
contribuindo para inclusão do surdo em sala de aula regular.
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5 CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA-CAMPO

A Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcão, fundada entre 1946 
a 1947 pelo professor e engenheiro civil Cleômenes Falcão, a qual começou fun-
cionar com alfabetização para adultos. A partir de 1969 começou a ofertar de 1º 
ao 5º ano de ensino fundamental nos turnos matutino e vespertino. Sua infraes-
trutura dispõe dos seguintes espaços:

• 4 Salas de aulas;
• 1 Laboratório de informática;
• 1 Secretaria;
• 1 Depósito;
• 1 Cozinha pequena;
• 4 Banheiros;
• 1 Bebedouro.

A referida escola não dispõe de biblioteca nem de sala de atendimento edu-
cacional especializado (AEE). Por falta de uma biblioteca, os livros paradidáti-
cos são mantidos em caixas e são manejados para o local onde serão utilizados 
quando os professores aplicam algum projeto. Durante o período de observação, 
notou-se que a escola também possui nas suas próprias salas de aula um espaço 
denominado de sala de leitura, onde são colocados à disposição dos alunos prin-
cipalmente revistas.

Há 203 (duzentos e três) alunos matriculados, dentre os quais 7 (sete) são 
alunos deficientes. O quadro pedagógico, administrativo e apoio da referida es-
cola é composto por: nove professores, um intérprete, um psicopedagogo, uma 
gestora, secretária, uma coordenadora, um auxiliar administrativo, quatro assis-
tentes de serviços gerais e quatro vigias.

A U. E. F Cleômenes Falcão está situada próximo ao centro da cidade, mas 
atende principalmente a população carente dos bairros da Esperança, Santos Du-
mont, Vila São João, Alto Cururupu, Ramal, Juçaral, Vila Frei Solano, Terra do 
Sol, por exemplo.



70 Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã A Inclusão de Alunos Surdos no 4º Ano B na Unidade de Ensino Fundamental Cleômenes Falcã 

Raimunda Sousa dos Santos| Ebenezer Santos da Silva| Joelma Silva Amaral Vieira| Chirlene Rodovalho de Lima Viana

A escola possui Projeto Político Pedagógico elaborado ainda quando 
pertencia à rede estadual de educação, embora haja nova proposta que está 
em fase de análise pela Secretaria Municipal de Educação. A gestora afirma 
que a educação inclusiva já constava na proposta anterior e que foi mantida 
na proposta que está sob análise, considerando que a política de inclusão não 
é opcional, mas dever do aparelho estatal assegurado por acordos internacio-
nais e leis em vigor no País.

O planejamento da escola acontece na última semana do mês e envolve 
principalmente o corpo docente e a coordenação pedagógica. Quanto ao calendá-
rio adotado, seguem o da Secretaria Municipal de Educação, cumprindo duzentos 
dias letivos. No calendário aplicado na escola não há comemoração no Dia do 
Surdo, o que chamou a atenção já que há alunos com esta deficiência matricula-
dos na unidade de ensino.

Os recursos disponíveis são quatro televisores, ficando um na Diretoria e 
um projetor multimídia integrado (PIN), um micro system, uma caixa de som e 
microfone. O Laboratório de Informática Educacional (LIED) conta com deze-
nove computadores conectados à internet.
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6 RESULTADO E DISCUSSÃO

Os dados abaixo descritos resultam da coleta feita na escola campo da in-
vestigação e serão ao longo desta seção cruzados com o referencial teórico que 
sustentou a elaboração deste estudo a fim de possibilitar uma análise da inclusão 
do aluno surdo na unidade de ensino supracitada e promover a discussão dos 
mesmos. Os dados estão organizados estatisticamente e representados em tabelas 
que sistematizam questões aplicadas aos professores/intérprete (Tabelas 1 a 8) e 
aos alunos surdos (Tabelas 9 a 12).

Tabela 1 – Distribuição numérica e percentual sobre professores com graduação

PROFESSORES COM GRADUAÇÃO FREQUÊNCIA (%)

Sim 2 50%

Não 2 50%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Em referência à Tab. 1, observou-se que 50% dos professores pesquisa-
dos não possuem habilitação e outros 50% são graduados na área educacional 
para atuar em sala de aula. Para que a criança seja acompanhada com cuidados 
e com relevância em alguma dificuldade de aprendizagem, ao seu comporta-
mento ou manifestação inesperada, exige-se preparação durante a formação do 
educador para os anos iniciais do ensino fundamental.

Sobre o papel e a formação dos professores, a  LDB nº 9.394/96 dá aten-
ção específica a esta questão estabelecendo critérios acerca da necessidade 
deste profissional para o exercício da inclusão. De acordo com o capítulo V, 
são necessários “[...] professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino 
regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns” 
(BRASIL, 1996).
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Tabela 2 – Distribuição numérica e percentual de professores que participam de 
capacitação

PROFESSORES QUE PARTICIPAM 
DE CAPACITAÇÕES FREQUÊNCIA (%)

Sim 3 75%

Não 1 25%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Analisando a Tab. 2, nota-se que somente 25% dos professores pesquisa-
dos têm ou participa de cursos de LIBRAS ou outra habilitação específica para 
trabalhar com aluno surdo oferecido pela secretaria, enquanto 75% não realizam 
qualquer atividade desta natureza.

Resende e Fortes (2005, p. 1) apontam que:

[...] a formação continuada como processo que ocorre ao longo da carreira 
e vida, principalmente articulada ao contexto de atuação profissional, num 
movimento de autoconhecimento e de conhecimento dos diversos fatores que 
interferem na docência. Aos poucos o professor vai assumindo posturas e 
desenvolvendo autonomia em contextos sócio históricos que naturalmente 
sofrem constantes transformações e em velocidade que vem aumentando ver-
tiginosamente em função da produção acelerada de conhecimentos.

O processo de formação continuada para o bom desempenho do professor 
em sala de aula e de suma importância principalmente quando a escola trabalha 
com inclusão, mesmo se tratando de escolar regular com classe inclusiva, consi-
derando que muitos professores não tiveram durante seu processo de formação 
inicial disciplinas que tratasse dessa temática.

Tabela 3 – Distribuição numérica e percentual sobre o conhecimento e o uso da 
LIBRAS

PROFESSORES QUE CONHECEM LIBRAS FREQUÊNCIA (%)

Sim 1 25%

Não 3 75%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.
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Conforme a Tab. 3, observou que os 25% dos profissionais que têm conhe-
cimento de LIBRAS estão aqui representados pela figura do intérprete, enquanto 
75% não fazem uso desta língua. Durante a observação em sala de aula perce-
bemos que alguns professores usam gestos, mímica, falas (oralização), além do 
português sinalizado para se comunicarem com o aluno surdo enquanto outros 
não conseguem fazê-lo.

Sabe-se que: “contar com intérpretes de língua de sinais é condição mínima 
e necessária para que o aluno possa participar efetivamente da aula, entendendo e 
fazendo-se entender” (KARNOPP, 2004 p. 106), no entanto, faz-se necessário ao 
professor ouvinte conhecer a LIBRAS, ao menos ter noções básicas desta língua.

Entendemos que para que aconteça inclusão escolar do aluno surdo, deve-
-se considerar a LIBRAS como sua primeira língua e a Língua Portuguesa, de 
preferência na modalidade escrita, como segunda língua, portanto, a escola estará 
praticando o bilinguismo. Isto não significa dizer que o professor iria ministrar 
sua aula fazendo uso das duas línguas Língua de Sinais e Língua Portuguesa 
simultaneamente, mas esta fluência viabilizaria a relação pedagógica com o seu 
aluno surdo e que não dependesse exclusivamente do intérprete.

Tabela 4 – Distribuição numérica e percentual sobre a participação do intérprete 
no planejamento escolar.

INTÉRPRETE PARTICIPA DO 
PLANEJAMENTO ESCOLAR FREQUÊNCIA (%)

Sim 2 50%

Não 2 50%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

A Tab. 4 explicita uma divisão entre os professores aos serem indagados 
sobre a a participação do intérprete no planejamento, a respeito do que 50% dos 
professores questionados responderam que sim a outra metade respondeu que 
não. A respeito do trabalho do intérprete de LIBRAS, Lacerda (2009, p. 21) co-
menta que:
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O trabalho de interpretação não pode ser visto, apenas, como um trabalho 
linguístico. É necessário que se considere a esfera cultural e social na qual 
o discurso está sendo enunciado, sendo, portanto, fundamental mais do que 
conhecer a gramática da língua, conhecer o funcionamento da mesma, dos 
diferentes usos da linguagem nas diferentes esferas de atividade humana. In-
terpretar envolve conhecimento de mundo, que mobilizado pela cadeia enun-
ciativa, contribui para a compreensão do que foi dito e em como dizer na 
língua alvo: saber os sentidos (múltiplos) expressos nos discursos. A partir 
dessa percepção, as formas verbais “desaparecem”, cabendo ao intérprete ex-
pressar o sentido sem estar preso às formas da língua de partida; produzir um 
novo enunciado que atenda à completude da mensagem original, refletindo as 
características da língua de chegada, sem deixar traços da língua de partida.

Neste sentido, o intérprete assume o papel de educador tanto quanto o do-
cente, pois ambos são responsáveis para o desenvolvimento acadêmico do aluno 
surdo. Durante o planejamento, o intérprete favorece um novo olhar sobre os 
métodos e técnicas que ajudam na aprendizagem do aluno. Além disso, é preciso 
que ele tenha um conhecimento dos conteúdos escolares que irá interpretar.

Tabela 5 – Distribuição numérica e percentual sobre flexibilização no currículo

FLEXIBILIDADE DO CURRÍCULO FREQUÊNCIA (%)

Sim 2 50%

Não 2 50%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Como mostra a Tab. 5, quando perguntado aos professores se há flexi-
bilização ou adaptação no currículo facilitando o melhor desenvolvimento do 
aluno surdo, 50% dos professores afirmam que são bastante flexíveis enquanto 
os demais responderam que não fazem nenhuma adaptação durante as ativida-
des e explicação do conteúdo. Encontramos respaldo no Art. 5º, Inciso III, da 
Resolução CNE/CEB nº 2, sobre a legalidade das flexibilizações/adequações 
no currículo, onde podemos ler:

Flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado práti-
co e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos 
didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvi-
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mento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, em 
consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a frequência 
obrigatória (BRASIL, 2001).

No entanto, durante o período de observação em sala de aula não foi pre-
senciado qualquer forma de adaptação. Os recursos mais utilizados foram o qua-
dro e seus acessórios, cópia do livro didático e explicação do conteúdo didático 
por parte dos professores. Em momento algum percebemos a presença de mate-
riais em Libras ou até mesmo uma metodologia que fosse além da tradução do 
intérprete.

Tabela 6 – Distribuição numérica e percentual sobre a inclusão do surdo.

INFLUÊNCIA DA INCLUSÃO DO SURDO FREQUÊNCIA (%)

Na aprendizagem, desenvolvimento cognitivo, 
afetividade e social do aluno surdo 3 75%

Na interação e convivência com os ouvintes 
buscando seu espaço na sociedade 1 25%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Como mostra a Tab. 6, 75% dos professores reconhecem a importância 
da inclusão do surdo na escola regular, sabem que esta inclusão quando é feita 
corretamente contribui na sua aprendizagem, seu desenvolvimento cognitivo, 
afetivo e social. Além disso, 25% dos professorem veem que esta inclusão fa-
vorece a interação e convivência com os ouvintes fazendo com que o aluno 
surdo busque o seu espaço na sociedade, já que ao longo do tempo foram mar-
ginalizados. De acordo com Beyer (2006, p. 76):

O desafio é construir e pôr em prática no ambiente escolar uma pedagogia 
que consiga ser comum e válida para todos os alunos da classe escolar, porém 
capaz de atender os alunos cujas situações pessoais e características de apren-
dizagem requeiram uma pedagogia diferenciada. Tudo isto sem demarcações, 
preconceitos ou atitudes nutridoras dos indesejados estigmas.

A escola regular para se tornar um ambiente inclusivo, garantindo de fato 
os direitos de uma educação de todos e para todos, precisa realimentar sua estru-
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tura, metodologia, buscando melhores estratégias de ensino beneficiando cogni-
tivo, social, motor e afetivo dos seus alunos

Tabela 7 – Distribuição numérica e percentual sobre dificuldade na inclusão

PRINCIPAIS DIFICULDADES 
PARA A INCLUSÃO FREQUÊNCIA (%)

A falta de materiais didáticos adaptados 2 50%

Não entender a língua de sinais 1 25%

A falta de sala de recursos, como AEE 1 25%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

De acordo com a Tab. 7, 50% dos profissionais pesquisados desconhecem 

a presença de materiais adaptados (dicionário sinalizado, jogos, alfabeto em Li-

bras) para trabalhar com os alunos surdos, onde acaba dificultando seu rendimen-

to e até mesmo a práxis do professor. Outro fator que dificulta a inclusão destes 

alunos conforme 25% dos professores relatam é o fato de não saberem a língua 

de sinais. No entanto 25% acham que a oferta de AEE é outro fator de suma im-

portância tanto para o professor quanto para seu aluno.

É significativo salientarmos aqui que o AEE deve constar no Projeto Polí-

tico Pedagógico (PPP) da escola de ensino regular, é garantido por lei, porém ele 

não é obrigatório. Portanto, o AEE não deve ser “adotado de forma obrigatória ou 

como condição para o acesso ao ensino comum” (FÁVERO, 2007, p. 20), sendo 

uma ação de toda a comunidade escolar e não uma ação isolada do professor es-

pecializado.
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Tabela 8 – Distribuição numérica e percentual sobre o PPP e a inclusão.

A INCLUSÃO E O PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO FREQUÊNCIA (%)

Este papel é designado à Secretaria de Educação 3 75%

Incluímos o aluno surdo juntos as 
demais atividades Não 1 25%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Em referência a Tab. 8, sobre como a escola trabalha a inclusão do sur-

do dentro do Projeto Político Pedagógico, notou-se que 75% dos professores 

pesquisados designaram esta função à Secretaria de Educação e 25% ressaltam 

que a escola inclui os surdos junto aos demais alunos nas atividades propostas. 

Porém, é importante salientar que numa escola inclusiva o PPP deve abarcar 

todos os alunos e suas necessidades, elaborar ações, projetos, comemorar datas 

festivas e compartilhar com toda a comunidade escolar. Não somente esperar 

da Secretaria de Educação atividades ou recursos.

Concomitante a essa realidade, Libâneo (2003, p. 470) declara que: “o 

projeto é um documento que propõe uma direção política e pedagógica ao tra-

balho escolar, formula metas, prevê as ações, institui procedimentos e instru-

mentos de ação”. Nessa perspectiva, reforça a ideia de que o ensino de quali-

dade só acontece a partir das mudanças no âmbito organizacional e as relações 

entre alunos, professores e funcionários.

Assim, a inclusão cumpre-se ao contemplar os objetivos e metas do Pla-

no Nacional de Educação de 2001, como: “Assegurar a inclusão, no projeto 

pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacio-

nais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo 

formação em serviço aos professores em exercício” (BRASIL, 2001, p.58), 

considerando que ter acesso não significa apenas ter matrícula garantida e um 

lugar assegurado.
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Tabela 9 – Distribuição numérica e percentual do aluno surdo sobre início do uso 
da LIBRAS

INÍCIO DO USO DA LIBRAS PELO ALUNO FREQUÊNCIA (%)

6 a 8 anos 1 50%

12 a 13 anos 1 50%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Conforme a Tab. 9, dos alunos surdos, sobre início ou primeiro contato com 

a Língua Brasileira de Sinais, 50% deles tiveram acesso entre 6 e 8 anos, 50% 

afirmam que esta aprendizagem se deu entre 12 e 13 anos. Percebe-se quando se 

aponta a LIBRAS como a primeira língua também se considera que a mesma é 

aprendida em idade avançada.

I ‐ escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, 
com professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental;
§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em 
que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de 
instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo (BRA-
SIL, 2005).

A criança surda está, pois, amparada constitucionalmente a ter acesso a 

uma educação bilíngue Decreto 5.626 de 2005, no Art. 22 em seu capítulo VI. 

A Libras deve ser ensinada desde da educação infantil, pois quanto mais cedo o 

surdo tiver contato com a sua língua materna mais fácil acontecerá o processo de 

aprendizagem. A valorização da LIBRAS na educação infantil permite ao aluno 

surdo adquirir hábitos que influenciarão no seu processo de aprendizagem, ca-

bendo ao professor estimular este desenvolvimento dando ao aluno oportunidade 

de construir sua cultura e valores em um espaço bilíngue.
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Tabela 10 – Distribuição numérica e percentual sobre o surdo estudar na escola 
regular

PROFESSORES QUE PARTICIPAM 
DE CAPACITAÇÕES FREQUÊNCIA (%)

Bom, pois aprendo, trocamos ideias 1 50%

Aprendo muito, tenho amigos e compartilhamos 
brinquedos, ajudamos um ao outro 1 50%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Como mostra a Tab. 10, quando perguntado para os alunos surdos o que 

eles achavam de estudar na escola regular, 50% consideram um ambiente bom, 

onde trocam ideias, há aprendizagem, 50% complementam que ali há amigos, 

gostam de compartilhar brinquedos, ajuda um ao outro. Os alunos surdos gostam 

da escola apesar de todas as dificuldades que encontram na escola regular, sen-

tem-se bem com os colegas ouvintes, interagem e brincam sem qualquer precon-

ceito ou limites. Para Libâneo (2003, p. 418):

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o desenvolvimen-
to das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos alunos, por meio da 
aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedimentos, 
atividades, valores), para se tornarem cidadãos participativos na sociedade 
em que vivem.

A escola regular, neste sentido, deve estar apta para receber todos os alu-

nos, independente das características que possam apresentar. É seu papel favo-

recer espaço educativo e de mudança em que se possa compartilhar as diferentes 

formas de comportamento nos quais as crianças aprendem a ser autônomas e 

críticas. Deve garantir ao aluno surdo a aquisição da Língua Brasileira de Sinais, 

respeitado o fato de terem acesso às mesmas experiências propostas para alunos 

ouvintes que podem ser proporcionadas às crianças surdas usando a linguagem 

visual-espacial.
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Tabela 11 – Distribuição numérica e percentual sobre o acesso a LIBRAS

PROFESSORES QUE PARTICIPAM 
DE CAPACITAÇÕES FREQUÊNCIA (%)

Professor/ Intérprete ouvinte 2 100%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.

Em referência à Tab. 11, a pesquisa comprova que 100% dos alunos pes-
quisados tiveram seus primeiros contatos com a Língua Brasileira de Sinais 
através dos professores/intérprete ouvintes. A família não é citada porque ini-
cialmente a comunicação ocorre através de sinais caseiros. Também não foi 
citado por eles situação em que a iniciação ocorreu com ajuda de amigos e/ou 
professor surdo.

Na escola fica evidente que o professor seja a peça fundamental para as 
crianças surdas entrem em contato com sua língua. É imprescindível para a 
família que a partir do momento que descobrem a surdez possam conhecer a 
comunidade surda e ver que seu filho tem uma língua, um modo próprio e que 
poderá interagir e se desenvolver ainda mais. No caso da LIBRAS, se o intér-
prete trabalhar isolado, sem que o professor conheça a língua de sinais não há 
inclusão. O professor também precisa conhecer a realidade do seu aluno, fazen-
do um deslocamento do lugar de ouvinte para o lugar de surdo, na possibilidade 
de tornar acessível a todos o espaço escolar. Moura (2013, p. 19): “devemos 
lembrar que a Libras é uma língua com características próprias, diferentes do 
português, e que é impossível falar e sinalizar ao mesmo tempo.”

Tabela 12 – Distribuição numérica e percentual sobre disciplina com maior                 
dificuldade

DISCIPLINAS MAIS DIFÍCEIS FREQUÊNCIA (%)

Linguagem 2 100%

Fonte: Pesquisa de campo na U. E. F. Cleômenes Falcão em Bacabal – MA, 2015.
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De acordo com a Tab. 12, observou-se que a maior dificuldade encontrada 

pelos alunos surdos entre as disciplinas estudadas por ele na escola está referida 

as de linguagem, principalmente a LP em seu total 100%. Uma das maiores di-

ficuldades que o aluno surdo encontra durante a alfabetização na escola regular 

é o uso da Língua Portuguesa oral e escrita. Mas não podemos menosprezar sua 

importância e seu papel, pois haverá situações em que o aluno surdo fará uso da 

Língua Portuguesa principalmente escrita. Lima (2006, p.89) enfatiza que:

É de fundamental importância que a influência da língua portuguesa oral 
sobre a cognição não seja supervalorizada em relação ao desempenho do alu-
no com surdez, dificultando sua aprendizagem e diminuindo suas chances de 
integração plena. Faz-se necessária, por conseguinte, a utilização de alter-
nativas de comunicação que possam propiciar um melhor intercâmbio, em 
todas as áreas, entre surdos e ouvintes. Essas alternativas devem basear-se 
na substituição da audição por outros canais, destacando-se a visão, o tato e 
movimento, além do aproveitamento dos restos auditivos existentes.

Nesse sentido, utilizar a Língua de Sinais quanto a Língua Portuguesa na 
escola é possibilitar o acesso ao mundo linguístico de todos os envolvidos. O 
ideal seria durante o processo de alfabetização do surdo o uso da LS como a L1 
em seguida quando estivesse alfabetizado passasse LP como L2, buscando sem-
pre favorecer o bilinguismo na escola.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do estudo realizado, observamos que muitos professores não pos-
suem domínio linguístico para lidar com o aluno surdo em sala de aula, embora 
um deles tenha demonstrado algumas tentativas de fazê-lo usando o português 
sinalizado nesta comunicação, o que não garante que as tentativas resultem em 
aprendizagem para o aluno. Verificamos uma falta de preparo acadêmico dos 
professores para assistir seu aluno surdo na sala de aula, cujo prejuízo recai sobre 
este aluno e não sobre as práticas educacionais docentes.

Sobre as várias dificuldades encontradas na inclusão, professores relataram 
que são a falta de conhecimento, materiais adequados e melhores condições de 
trabalho enquanto alunos assinalaram que faltam melhores condições de aprendi-
zagem. Portanto, o desafio pedagógico que a inclusão nos apresenta é muito mais 
amplo do que aquilo que se revela no íntimo da escola. Requer organização do 
espaço escolar, formação especifica do docente, adaptação curricular, estratégias 
de ensino além de gestores pré-dispostos a quebrar preconceitos e tabus e a dia-
logar com a comunidade escolar.

Nessa perspectiva, os dados coletados demonstram descompasso entre o 
objetivo da inclusão e sua realidade na escola pesquisada, diante do que salien-
tamos que a presença do intérprete, necessário para inclusão, é apenas parte do 
processo inclusivo e o papel deste profissional não pode ser delimitando. Esque-
ceram que a formação continuada, as capacitações oferecidas pela Secretaria de 
Educação, as atividades de estimulação a LIBRAS e de português, preferencial-
mente escritas, devem ser realizada ludicamente; enfim, posturas que refletem 
relações de poder e saber diante da promoção da inclusão do aluno surdo.

A base teórica conferiu embasamento necessário em relação ao tema, tor-
nando possível entender que o aluno surdo possui capacidade cognitiva normal 
e apresenta várias habilidades que podem ser potencializadas e exploradas no 
decorrer da aprendizagem. Contudo, o professor precisa ter compreensão ou co-
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nhecimento sobre técnicas de manejo adequadas bem como é importante que 
os gestores flexibilizem as ações, buscando capacitação e acessibilidade para o 
currículo pedagógico.

Tornou-se essencial o diálogo com os professores para refletir como con-
cebem a inclusão do surdo na sala regular. Em conformidade com a pesquisa foi 
possível verificar, através nos instrumentos aplicados com professores e alunos 
e nas observações realizadas ao longo do processo de construção da pesquisa, 
que a escola precisa estabelecer mais diálogo e melhorar a relação de afetividade 
entre seus profissionais. É importante ainda a valorização do intérprete para que 
este possa fazer um bom trabalho que não se resume somente em traduzir uma 
língua para outra, mas de um educador, fornecedor de conhecimento.

Os resultados da pesquisa demonstram que a escola recebe alunos surdos, 
mas a inclusão ainda precisa de mais tempo para se consolidar, devido à falta de 
formação dos professores, falta de estrutura física e recursos capazes de melho-
rar a atuação do corpo escolar. Sabe-se que o professor é indispensável para a 
transformação desse processo, mas que compete também às políticas de governo 
favorecerem a escola inclusiva e a educação de qualidade.

Portanto, é imprescindível que docentes, gestores e toda comunidade es-
colar faça uma reavaliação de seus métodos e técnicas; flexibilização no seu 
currículo, na convivência tornando a escola um ambiente propicio de mudanças 
de atitudes e valores, respeitando a diversidade garantindo uma escola cidadã e 
bilíngue.

Ao diagnosticar o problema, percebeu-se que é de relevância para a escola 
e para os profissionais da educação reavaliarem suas práticas e metodologias, 
uma vez que a escola passa ser um ambiente inclusivo onde as pessoas devem 
se desenvolver e aprender juntas, tendo cada uma atendidas suas necessidades 
específicas, exercendo o seu verdadeiro papel, promotora de uma educação de 
todos. É indispensável que os docentes ao lidarem com os alunos surdos tenham a 
sensibilidade de perceber e sentir por qual caminho este aluno consegue aprender 
melhor, procurando assim, uma escola mais criativa, autônoma, compartilhada, 
colaborativa, independente e produtiva.
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